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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS MILAGRES 

Rua Luiz Gomes Vllanova, SS, Centro 
CNPJ: 01.612.603/0001•07 CEP: 64.438·000 

SANTO ANTONIO DOS MILAGRES-PI 

Artigo 17 - Além do Prefeito e do Secretário da Fazenda, o Coordenador da UCI assinará 
conjuntamente com o Responsável pela Contabilidade o Relatório de Gestão Fiscal, de acordo 
com o art 54 da Lei 101/2000, a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Artigo. 18 - O Coordenador da UCI fica autorizado a regulamentar as ações e atividades da, 
UCI, através de instruções ou orientações normativas que disciplinem a forma de sua atuação 
e demais orientações. 

CAPITULO X 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 19. O Poder Executivo estabelecerá, em regulamento, a forma pela qual qualquer 
cidadão, sindicato ou associação, poderá ser informado sobre os dados oficiais do Município 
relativos à execução dos orçamentos. 

Art. 20. Os servidores da Unidade de Controle Interno deverão ser incentivados a receberem 
treinamentos especllicos e participarão, obrigatoriamente: 
1 - de qualquer processo de expansão da informatização municipal, com vistas a proceder à 
otimização dos serviços prestados pelos subsistemas de controle interno; 
II - do projeto à implantação do gerenciamento pela gestão da qualidade total municipal; 
III· de cursos relacionados à sua área de atuação, no m(nimo, 04 (quatro) vezes por ano até o 
final de 20XX. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial dos Municípios. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio dos Milagres (PI), aos 19 dias do mês de 
dezembro de dois mil e dezenove. 

Sancionada, numerada, registrada e publicada a pnsente Lei, no Gabinete do 
Prefeito Municipal de Santo Antônio dos Milagres-PJ. ao dkimo nono dia do m& de 
dezembro de 2019. 

Adalberto Gomes Vilanova Sousa Filho 
Prefeito Municipal 
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CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
SANTO ANTONIO DOS MllAGRES -PI 

LEI NR 164/2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS MILAGRES 
Rua Luiz: Gomes Vita"ova, 5S, centro 

CNPJ, 01.612.603/0001-07 CeP, 64.438-000 
SAN'TO ANTONIO DOS MILAGRES-PI 

Em, 19 de dezembro de 2019. 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI N9 001, DE 27 DE FEVEREIRO DE 
1998 QUE ALTERA O SISTEMA TRIBUTÁRIO DO MUNldPIO DE SANTO 
ANTÔNIO DOS MILAGRES, ESTADO DO PIAUÍ. 

O Prefeito Municipal de Santo Antônio dos Milagres, Estado do Piauí, faz 
saber que a Câmara municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

DISPOSIÇAO PRELIMINAR 
Art. 1' - Sem preJu1zo das normas legais supletivas e das disposições regulamentares, com 
fundamento na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal de Santo Antonio dos Milagres esta 
Lei dispõe sobre modificação da Lei Municipal nª00l de 27 de fevereiro de 1998 que altera o Sistema 
Tributário do Município, regulando e alterando toda a matéria Tributária de competência municipal. 

Livro Primeiro 
PARTE ESPECIAL-TRIBUTOS 

Art. 2' - Compõe o Sistema Tributá rio do município os seguintes tributos: 
1- lmpostOS: 
a) Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
b) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
c) Imposto sobre Transação de Bens Imóveis: 

li-Taxas, em razio Exerdclo de Polida: 
a) de licença para localização; 
b) de licença para execução de obras; 
e) de licença para publicidade; 
d) de licença para ocupação de áreas em vias e logradouros públicos. 

Ili - Taxas, decorrentes da utlll2açlo, tfelM ou potenelll, de serviços pdbllc:os. especlllcos e 
dlvlsMls, prestados-c:onlllbulntm ou postm li sua dlspaslçlo: 
a) de limpeza pública; 
b) conservação de vias e logradouros públicos; 
c) coleta de lixo domiciliar. 

rv -c.ontrtbulçlo de Melhoria 

DOS IMPOSJOS 

capitulo 1 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA-IPT\J 

SEÇÃO) 
HIPOTESE DE INCIDENOA 

Art. 3' • A hipótese de incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territoria l Urbana é a 
propriedade, o domínio útil ou a posse do bem, por natureza física, localizado na zona urbana do 
município. 
Parágrafo Único - O fato gerador do imposto ocorre anualmente, no dia primeiro de janeiro. 

Art. 41 - Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana e defin ida e delimitada em lei 
municipal onde existam, pelo menos dois dos seguintes melhoramentos, constru ídos pelo poder 
público: 

1. meiO fio ou calçamento, com canalização de áaiJas pluviais; 
li. abastecimento de água; 
Ili. sistema de esgoto sanitlrlos; 
IV. rede de Iluminação pública, com ou sem posteamento, para distribuição 

domiciliar, 
V. escola primária ou posto de saúde a uma distancia máxima de 3 (três) 

quilômetros de imóvel considerado. 

t 1" - Consideram-se também zona as áreas urbanizáveis ou de expansao urbana, definidas a delimitadas em 
lei municipal, constantes de loteamento aprovados pelos órgãos competentes e destinados a habitação, a 
Indústria ou ao comércio, localizados fora da zona de acima referida. 

t 29 - O Imposto Predial e Territorial Urbano Incide sobre o Imóvel localizado dentro da zona urbana, 
Independentemente de sua área ou de seu destlno. 

Art. s• -o bem imóvel, para os efeitos deste Imposto, será classificado como terreno ou prédiO. 
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Verba Volant ,
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t 1 • • Considera-se terreno o bem Imóvel: 
1. sem edificação; 
li. em que houver construção paralisada ou em andamento; 
Ili. em que houver edificação Interditada , condenada, em rulna ou em demolição; 
IV. cuja construção seja de natureza temporária ou provisória, ou possa ser remo111da sem 

destruição, alteração ou modlflcação. 

1 r -considera-se prédio o bem Imóvel no qual exista edlflcação utlllzAvel para habitação ou para exerclcla 
de qual atividade, seja qual for a sua denamlnaçlla, fanna ou destina, desde que não compreendida nas 
situações do par.lgrafa anterior. 

Art. 6" a Incidência da Imposto Independente: 
1. da legitimidade dos tftulosde aquisição da propriedade, do domlnlo útll ou da posse da 

bem Imóvel. 
li. do resultado flnancelro da exploração econõmlca do bem Imóvel; 
Ili. do cumprimento de quaisquer exlgl!nclas legals, resulamentada e administrativa 

relativas ao bem Imóvel. 
IV. A Invasão do Imóvel. 
V. A Interdição Judicial do Imóvel. 

SECAOII 

SUJEITO PASSNO 

Art. 7L Contribuinte do Imposto é o propr1etar10, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer titulo do 
bem Imóvel, mesma na condição de pessoa flslca . 

ti• - Para os flns deste artli!o, equiparam-se ao contribuinte o promitente a,mprador lmltldo na posse, os 
titulares de direita real sabre imóvel alheio e o fldelcomlssárlo. 

1211 • Conhecido o propr1etarlo ou o titular do domlnlo oltll e o possuidor, para efeito de determinação do 
sujeito passlllo, dar-se-á preferência àqueles e nao a este; dentre aqueles, tomar-se-a o titular do domínio lltll. 

pa. Na lmposslbilldade de eleição do propriet.lr1o ou titular do damlnlo oltil devido ao rato de o mesmo ser 
Imune ao Imposto, dele estar Isento, ser desconhecido ou não locallzado, será responsável pelo tributo aquele 
que estlller na posse do imóvel. 

SECAOIII 
IIME DE CÃl.aJLO EAOOUOTA 

Art. Ili· A base de e.Ileu lo do Imposto é o valor venal do bem Imóvel. 

Pa~ Único- Para os flns deste artigo, a>nsldera-se valor venal : 

li. 

Nos casos de terrenos não edlflcados, em construção em rulnas ou em demolição, o valor 
da terra nua; 
Nos demais casos, o valor da terra e da edlflcação, considerados em conjunto. 

Art. 91 - 0 valor venal do bem Imóvel será ainhecldo: 

1. tratando-se de prédio, pela a multiplicação do valor de metro quadrado de cada tipo 
de edlflcação, aplicados os fatores corretivos dos componentes da construção, 
somado o resultado ao valor do terreno, observada a tabela de valores de 
construção, constantes no decreto de regulamentação do C.T.M. 

li. tratando-se de terreno, levando-se em consideração as suas medidas. aplicados os 
fatores airretlvos, observada a tabela de valores de terreno, constantes no mapa de 
referência cadastral, determinados, pelo Poder Executivo Municipal, em quatro 
tipos de valores de metro quadrado de terreno, denominados: 

a) valor m2 terreno central(VM2C); 
b) valor m2 terreno médio central(VM2MC); 
e) valor m2 terreno médio perlférlai(VM2MP); 
d) valor m2 terreno periférico(VM2P). 

Ili. o preço do metro quadrado será definido por uma comissão constitulda pelo Chefe 
do Executivo Municipal ou na falta de servidores aptos, por proflsslonal habilitado, 
contratado pela Prefeitura Municipal, preços os quais constarão anexos ao decreto 
de regulamentação; 

Pa~ único - Quando num mesmo terreno houver mais de uma unidade autõnoma edlflcada, será 
calcu lada a fração ideal do terreno. conforme regulamento. 

Art.11)11 - Será arbitrado pelo executivo e atualizado antes do lançamento, o valor venal do Imóvel, com base 
nas suas caracterlstlcas e condições peculiares, levando-,;e em conta os equipamentos e melhorias 
decorrentes de obras públicas recebidas pela ilrea em que se locall,em, valores das ilreas vi,lnhas ou situadas 
em zonas economicamente equivalentes, bem como os preços correntes no mercado. 

Art. 11•- Para c.!lculo do Imposto, serão utlilzadas as seguintes allquotas: 

1. 0,2596 tratando-se de terreno. 
li. o.o~ tratando-se de prédio. 

Art. 121- Os imóveis não edificados e não murados localizados em ruas ou avenidas, calcadas ou 
asfaltadas serão aplicados a alíquotas prosresslva, que aumentara 1009' ao ano, enquanto não seja 
edificados nos casos de imóveis ou murados nos casas de terrenos, obedecidos ao limite da letra e 
do §lU do art. su e §lU do art. 175 da Lei Orgânica Municipal. 

SEÇÃO IV 

LANÇAMEHIO 
Art. 131 - O lançamento do imposto será anual e feito pela autoridade administrativa à vista dos 
elementos constantes do Cadastro Imobiliário Fiscal, quer declarados pelo contribuinte, quer 
apurados pelo fisco. 
§11. -A critério do Poder Executivo Municipal, o Imposto poderá ser dividido em até 06 (seis) parcelas 
iguais e sucessivas, beneficiando todo o universo de contribuintes, sendo a parcela não deve ser 
menor que 3 (três) VRM; 
§21, - Não sera concedido parcelamento: 
1 - ao responsável por débito pendente na Dívida Ativa municipal, salvo se for este o objeto do 
parcelamento pretendido, ou quando, não sendo esta hipótese, seja autorizada, pelo devedor, a 
consolidação dos diversos processos pelos quais responde; 
li -ao contribuinte em atraso com o tributo autolançado, salvo se este for o objeto do parcelamento; 
Ili - a credito tributário oriundo de taxas; 
W - ao contribuinte que tenha sofrido sustação de parcelamento, salvo se Já decorrido o prazo de ~ 
(cinco) anos da data da ocorrência; 
V- ao contribuinte considerado lnid6neo em processo administrativo-fiscal; 
VI - ao contribuinte cuja inscrição se encontre suspensa, baixada ou cancelada; 
VII- a crédito tributário oriundo de Impostos retido; 
VIII - a título de reparcelamento. 
IX- a crédito tributário oriundo de pessoa fiscal na qual esteja comprovada a praticar de dolo, fraude 
ou conluio contra a Fazenda Munícipal. 
§ 3". - O pedido de parcelamento produz os seguintes efeitos Jurfdlcos: 
1 - Confissão irretratável da dívida e renúncia à defesa ou recurso administrativo ou judicial, bem 
como desistência dos contraditórios Já encaminhados; 
li-exclusão de ação fiscal, tratando-se de débito espontaneamente declarado. 
Ili- Na hipótese do Inciso li, a concessão do parcelamento não Implica reconhecimento, por parte da 
Fazenda Municipal, do montante declarado, nem tampouco na renúncia ao direito de apurar sua 
exatidão, e exigir complementação, se devlda, com os respectlvos acréscimos legals. 
§ 4•, - O atraso no pagamento de duas parcelas, consecutivas ou não, implicará no vencimento 
Imediato das demais, Independentemente de notificação fiscal. 

§ s•. - O pagamento de parcela em desordem sequencial não exime o contribuinte da 
responsabllfdade tributária original. 
§ 61. - O pagamento intempestivo do imposto estará sujeito a atualização monetária, pelo índice 
oficial vigente, e aos demais acréscimo legais previstos em lei. 
§ 71. - Fica o poder Executivo Municipal autorizado a conceder descontos de até 209' {cinquenta por 
cento) sobre o valor do lançamento, para pagamento a vista, quando a conjuntura econômico- social 
indicar forte dificuldade para a fluência do recolhimento espontâneo do imposto. 

Art. 14' - Cada imóvel ou unidade imobiliária independente, ainda que contínuo, será objeto de 
lançamento isolado, que levará em conta a sua situação a época da ocorrência do fato gerador e 
reger-se-á pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 

Art. 15"- Na hipótese de condomínio, o imposto poderá ser lançado em nome de um, de alguns ou 
de todos os coproprietários. 

Palilrafo Único - Em se tratando, porém de condomínio cujas unidades, nos termos da lei civil 
constituem propriedades autônomas, o imposto será lançado em nome individual dos respectivos 
proprietários das unidades. 

Art.16"-0 lançamento do imposto não implica em reconhecimento da legitimidade da propriedade, 
do domínio útil ou da posse do bem. 

SECAOV 
DO CADASTRO IMOBILIÃRIO FISCAL 

Art.17"-A inscrição no Cadastro Imobiliário Fiscal será promovida pelo Contribuinte ou responsável 
na forma e nos prazos regulamentares, ainda quando seus titulares não estiverem sujeitos ao 
imposto. 

Palilrafo Únlco- Nos termos do inciso V1 do Art. 134 do Código Tributário Nacional, até o dia dez 
(10) de cada mês os serventuários da Justiça enviarão ao Cadastro Imobiliário Fiscal, conforme 
modelos regulamentares, extratos ou comunicações de atos relativos a imóveis, inclusive escrituras 
de enfiteuse, anticrese, hipoteca arrendamento ou locação, bem como das averbações, inscrições 
realizadas no mês anterior. 

Art. UI" - ~ obrigado a Inscrição de todo e qualquer imóvel urbano no cadastro imobiliário fiscal da 
Prefeitura Municipal, ainda que beneficiado por imunidade ou isenção. 
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§11 - Ao Poder Executivo Municipal compete prover os meios de implantação e manutenção do 
cadastro imobiliário, incluindo ampla campanha administrativa competente. 

§29 - Ocorrendo recusa do contribuinte em fornecer os dados cadastrais, o registro podera ser feito 
de ofício pela autoridade administrativa competente. 

§3 - As Informação prestadas pelo contribuinte estarão sujeitas a revisão pelo Poder Publico, que 
poderá promover alterações corret ivas, sobre as quais será o sujeito passivo devidamente, 
notificado. 

§4 - O contribuinte responder.\ administrativa e criminalmente por Informações falsas que prestar 
ao Poder Publico Municipal, com o intuito de excluir ou reduzir, total ou parcialmente, o montante 
do Imposto. 

SEÇÃO VI 
ISENÇÕES 

Art. 19"- Fíca isento do imposto o bem imóvel: 

1. pertencente a particular, quando a fração gratuitamente para uso da União, dos. 
Estados, do Distrito Federal, do Munlcfplo ou suas autarquias; 

li. pertencente a agremiação desportiva licenciada, quando utilizado efetiva e 
habitJJalmente no exerclclo de suas atividades sociais; 

Ili. pertencente ou cedido gratuitamente a sociedade ou instituição sem fins lucrativos que 
se destine a congregar classes patronais ou trabalhadores, com a finalidade de realizar 
sua uniao, representação, defesa, elevação de seu nlvel cultural, flslco ou recreativos; 

IV. pertencente a sociedade cMI sem fins lucrativos e destinados ao exerclclo de atividades 
culturais, recreativas ou esportivas; 

V. declarado de utllidade pública para fins de desapropriação, a partir da parcela 
correspondente ao período de arrecadação do Imposto em que ocorrera emissão de 
posse ou a ocupação efetiva pelo poder desapropriaste. 

Art. 20"-Quando o conhecimento do benefício depender da comprovação de fatos, não sendo esta 
satisfeita, o Imposto sera considerado devido no momento em que a autoridade administrativa tomar 
conhecimento de irregularidade, sem prejuízo da plena atualização do credito tributário e dos 
acréscimos legais cabíveis. 
§1• - A inserção subordinada à comprovação de alguma condição se sujeita a despacho especifico da 
autoridade competente, à vista das provas oferecidas pelo contribuinte. 
§22 - O poder Executivo Municipal poderá exigir, na concessão de inserção, quaisquer documentos 
comprobatórios de atendimento aos requisitos que lhe sejam Inerentes, ou ao controle e 
acompanhamento da concessão. 

CAPÍTULO li 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NAl\JRElA 

SEÇAOI 
DO ~lOGOADOR E DOC0NTIUBUINn E Di!.INCID!NaA 

Art. 21• - O imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios, 
tem como falDr gerador a prestação de serviços constantes na lista do Art. 28, ainda que esses não 
se constituam como atividade preponderante do prestador. 

§ 10 O imposlD Incide também sobre o serviço proveniente do exterior do país ou cuja 
prestação se tenha Iniciado no exterior do país. 

§ 29 Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados não 
ficam sujeitos a fmposlDs Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de comunicação - ICMS, ainda que sua 
prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

§ 3• O imposto de que trata esta Lei incide ainda sobre os serviços prestados mediante a 
utilização de Bens e serviços públicos explorados economicamente mediante aulDrlzação, permissão 
ou concessão, com o pagamento de tarifas, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§ 4l1 A incidência do imposto Independe: 
a - da denominação dada as serviço prestado; 
b - da existência de estabeleclmenlD fixo; 
e - do cumprlmenlD de quaisquer exigências legais regulamentares ou administrativas, 

relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis; 
d -do resultado financeiro obtido; 
e- do recebimento da contraprestação pelo serviço prestado. 

Art. 221 - O imposto não incide sobre: 
1-as explorações de serviço para o exterior do país; 
li - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 

dlrerores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedade e fundações, bem 
como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 

Ili - o valor Intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos 
bancários, o principal, juros e acréscimos moratórias relativos a operações de crédito realizadas por 
instituições financeiras. 

Plr_.ro Onlco- Não se enquadram no disposto do inciso I os serviços desenvolvidos no 
Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. 

Art. 231- O serviço considera-se prestado e o Imposto devido no local do estabelecimento 
prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicilio do prestador, eato nas hipóteses 
prevista no inciso I a XXI, quando o imposlD sera devido no local: 

1 - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiclllado. 

li-da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços 
de.scrltos no subltem 3.05 da lista anexa; 

Ili - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subltem 7.02 e 7.19 da lista 
anexa; 

IV- da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa; 

V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços 
de.scrltos no subltem 7.05 da lfsta anexa; 

VI - da execução da varrição, coleta, remoção, Incineração. Tratamento, reciclagem, 
separação e destinação final de lixo, rejeites e outros resíduos quaisquer, nos casos dos serviços 
descrllDs no subitem 7 .09 da lista anexa; 

VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, 
Imóveis, chaminés, piscinas, parques, Jardins e co~êneres, no caso dos serviços descritos no sub item 
7.10 da lista anexa 

VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvore, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.11 da lista em anexa; 

IX - do controle e tratamento do efluente e de qualquer natureza e de agentes flsicos, 
químicos e biológicos, no caso dos servfços descritos no subrtem 7.12 da lfsta anexa; 

X - da execução dos serviços de saneamento ambiental, purificação, tratamento, 
esgotamenlD sanitários e congêneres, no caso dos serviços descritos no subltem 7.14 da lista anexa; 

XI - do tratamento e purificação de água, no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 
da lista anexa; 

XII - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.16 da lfsta anexa; 

XIII - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no 
caso dos serviços descritos no subltem 7.17 da lista anexa; 

XIV-da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subltem 7.18 da lista anexa; 
"YN - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 

subltem 11.01 da lista anexa; 
"YNI - dos bens ou do domicilio das pessoas vigiadas, segurados ou monitorados, no caso 

dos serviços descritos no subitem 11,02 da lista anexa; 
"YNII - do armazenamento, deposito, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos 

serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 
"YNIII - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres no caso 

dos serviços descritos nos subltens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa; 

XIX-do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos 
pelo subitem 16.01 da lista anexa; 

XX - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, 
onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa; 

XXI - Da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referi o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista anexa; 

XXII - Do porto, aeroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos 
serviços descritos pelo Item 20 da lista anexa. 
§ 1' no caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera -se ocorrido o falD 
gerador devido o imposto em cada município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, 
postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, 
arrendamento, direilD de passagem ou permissão de uso, compartilhando ou não. 
§ 2• no caso dos serviços a que se refere o subltem 22.01 da lista anexa, considera - se ocorrido o 
fato gerador devido o imposto em cada município em cujo território haja extensão de rodovia 
explorada. 
§ 3' considerando-se ocorrido o fato gerador do Imposto no local do estabelecimenlD prestador nos 
serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01. 
Art. 24' • Considerando-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a 
atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure sede, filial, 
agência, utilizadas, servindo para caracterizá-lo a conjunção, parcial ou total, dos seguintes 
elementos: 
1 - Manutenção de pessoal, material, máquinas, Instrumentos e equipamentos necessários à 
execução dos servidores; 
li- Estrutura organizacional ou administrativa; 
Ili - Inscrições nos órgãos previdenciários; 
IV - Indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
V - Permanência ou ânimo de permanência no local, para a exploração econômica de atividade de 
prestação de serviços, exteriorizada através da indicação do endereço em impressos, formulários, ou 
correspondência, contrato de locação de Imóvel, propaganda ou publicidade, ou em contas de 
telefone, de fornecimento de energia elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu 
representante ou preposto. 

Pardarafg 1º. A circunstância do serviço, por sua natureza ser executada, habitua l ou eventualmente, 
fora do estabelecimenlD, não o descaracteriza como estabelecimento prestado, para os efeitos desta 
lei. 
Panllrafo 2". Quando a atividade tributável for exercida em estabelecimentos distintos, o Imposto 
será lançado por estabelecimenlD. Considerando-se estabelecimentos distintos: 
1-0s que, embora no mesmo local, pertençam a diferentes pessoas, flsicas ou jurídicas; 
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li - Os que, embora pertencentes à mesma pessoa, física ou Jurfdlca, estejam situados em locais 
diversos 
Art.25" - São responsáveis: 
1-0s construtores, empreiteiros principais, administradores ou quaisquer outros contratantes dos 
serviços descritos nossubltens 7.02, 7.04, 7.05, 7.17, 7.18 e 7.19 da lista anexa, pelo Imposto relativo 
aos serviços prestados por empreiteiros ou subempreiteiros, estabelecidos ou não no município; 
li -Os administradores de obras, pelo Imposto relativo à mão-de-obra, Inclusive de subcontratados, 
ainda que o pagamento dos serviços seja feito diretamente pelo dono de obra ou contratante; 
Ili-Os titulares de direitos sobre prédios ou os contratantes de obras e serviços, se não Identificarem 
os construtores ou os empreiteiros de construção, reconstrução, reforma, reparação ou acréscimo 
desses bens, pelo Imposto devido pelos construtores ou empreiteiros. 
IV - Os que permitirem em seus estabelecimentos ou domicílios exploração de atividade tributável 
sem estar o prestador do serviço inscrito no órgão fiscal competente, pelo Imposto devido sobre essa 
ativfdade; 
V-Os que efetuarem pagamentos de serviços a terceiros não Identificados, pelo Imposto cabível nas 
operações; 
VI - Os que utilizarem de serviços de empresas, pelo Imposto Incidente sobre as operações, se nãa 
exigirem dos prestadores documento fiscal Idôneo; 
VII - Os que utilizarem de serviços de profissionais autônomos, pelo imposto incidente sobre as 
operações, se não exigirem dos prestadores prova de quitação fiscal ou de Inscrição, no caso de 
serem ísentos; 
VIII - As empresas estabelecidas no município que explorem serviços de planos de saade ou de 
assistência médica e hospitalar, através de planos de medicina de grupo e convênios pelo imposto 
devido sobre serviços a ela.s prestados por: 

a) Empresas que agenciem, Intermedeiem ou façam corretagem dos referidos planos Junto ao ptlblk:o; 

b) Hospitais, dlnlcas, sanatórios, laboratório de análises, de patofosla, de eletricidade médica e 
assemelhados, ambulatórios, prontos-socorros, manicômios, casas de saúde, de repouso e de 
recuperação e congêneres; 

c) Bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e con(!êneres; 

d) Empresas que executem remoçllo de doentes. 

IX- Os hospitais e clínicas privados, pelo Imposto devido sobre os serviços a eles prestados por, 
a) Empresas de guarda, vf&llâncla e monitoramento, de conservação e limpeza de Imóveis; 

b) Laboratórios de análises, de patoqia e de eletricidade médica e assemelhados, quando a assistência 
a seus pacientes se fizer sem Intervenção das empresas das atlvldades referidas no Inciso anterior; 

c) Bancos de sangue, de pele. de olhos, de sêmen e congêneres, bem como por empresas que executem 
remoção de pacientes, quando seu atendimento se flzer na forma referida na alínea anterior. 

X - Os estabelecimentos particulares de ensino, pelo imposto devido sobre os serviços a eles 
pre.stados pelas empresas de guarda, vlgllãncia e monitoramento, de conservação e limpeza de 
imóveis; 
XI -As empresas de rádio e televisão, pelo Imposto devido sobre os serviços a eles prestados pelas 
empresas de; 

a) Guarda. vigllãncia e monitoramento; 

b) Conservaçllo e limpeza de Imóveis; 

c) Fornecimento de cast de artista e figurantes. 

XII - Os bancos e demais entidades financeiras, pelo Imposto devido sobre os serviços a eles 
prestados pelas empresas de guarda, vigilância e monitoramento, de transporte e valores e de­
conservação e limpeza de Imóveis; 
XIII-As pessoas jurídicas administradoras de bingos e quaisquer outras modalidades de jogos, apostas 
ou sorteios, pelo imposto devido por suas contratantes, pessoas físicas ou jurídicas, autorizadas a 
explorar tais atividades; 
XIV - As concessionárias de serviços públicos de telecomunicações, pelo imposto incidente sobre a 
cota repassada às empresas administradoras ou promotoras de apostas ou sorteios; 
XV - Os órgãos da administração direta da união, do estado e do município, bem como suas 
respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista sobre seu controle e as 
fundações instituídas pelo poder público, estabelecidos ou sediados no município, tomadores ou 
Intermediários dos serviços descritos na lista de serviços anexa a esta lei complementar, salvo 
daqueles serviços que de acordo com a presente lei deverá ser escolhida em outro município. 
XVI - o tomador ou Intermediário de serviço proveniente do exterior do pais ou cuja prestação se 
tenha iniciado no exterior do país; 
XVII - Pelo locador ou cedente do uso de clubes, salões ou outros recintos, onde se realizem diversões 
públicas de qualquer natureza; 
XVIII - Pelo empresário ou contratante de artistas, orquestras, Shows e profissionais, qualquer que­
seja a natureza do contrato. 
§ 1" Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto 
devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte. 
§ 2" O contribuinte é supletivamente responsável pelo total cumprimento da obrigação tributária, 
inclusive no que se refere à multa e os acréscimos legais. 
§ 3• A responsabilidade de que trata este artigo será satisfeita mediante o pagamento do imposto 
Incidente sobre as operações. 
§ 4" A responsabilidade prevista neste artigo é inerente a todas as pessoas, físicas ou jurídicas, ainda 
que alcançaram por Imunidade ou por Isenção tributária. 

§ s• Além das hipóteses previstas neste artigo, o município deverá obrigatoriamente reter na fonte 
o Imposto devido pelo prestador de serviços domiciliado neste município. 
Art. 26"-0 município mediante lei, poderá atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito 
tributário à terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a 
responsabilidade do contribuinte ou atrfbuíndo--a a este em caráter supletivo do cumprimento total 
ou parcial da referida obrigação, inclusive no que se refere a multa e os acréscimos legais. 
§ 1" Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento Integral do imposto 
devido, multa e acréscimos legais, Independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte. 
§ 2• sem prejuízo do disposto no caput e no§ 1' deste artl110, são responsáveis: 
1- O tomador ou Intermediário de serviço proveniente do exterior do país ou cuja prestação se tenha 
Iniciado no exterior do pais; 
li -A pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos 
nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 
da lista anexa. 
Art. rr -A base de cálculo do Imposto é o preço de serviço. 
§ r Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem prestados no território de 
mais de um município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, 
rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de 
postes, existentes em cada município. 
§ 2' Não se incluem na base de cálculo do imposto sobre serviços de qualquer natureza: 
1- O valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 das 
listas de serviços do art. 28 desta lei, mas na hipótese da não comprovação do valor dos materiais 
fornecidos pelo prestador de serviços serão aplicados os seguintes percentuais sobre o preço dos 
serviços conforme anexo Vil desta lel; 
li - O valor de sub empreitadas sujeitas ao imposto sobre serviços de qualquer natureza a que se 
referem os subitens 4.22 e 4.23 da lista anexa, quando operados por cooperativas, deduzir-se-ão da 
base do cálculo os valores despendidos com terceiros pela prestação de serviços de hospitais, 
laboratórios, clínicas, medicamentos, odontólogos e demais profissionais de saúde. 
Art. 28"- Sujeitam-se ao Imposto os serviços de: 

1- Servidor de Informática e congêneres: 

1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas; 
1.02 - Pr01!í3mação; 
1.03 - Processamento de dados e congêneres; 
1.04 - Elaboração de prosramas de computadores, lnduslve de 10805 eletrônicos; 
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computaçao; 
1.06 - Assessoria e consultoria em Informática; 
1.07 - Suporte técnico em Informática, Inclusive Instalação, conflguração e manutenção de 

prosra ma.s de computaçao e bancos de dados; 
1.08 - Planejamento, confecçao, manutenção e awallzação de páginas eletrônicas; 

2- Serviços e pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza: 

2.01- Serviços e pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
3.01- Cessão de direitos de uso de marcas e de sinais de propaganda; 
3.02 - Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtua is, stands, quadras 
esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e 
congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza; 
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer 

natureza; 
3.04-Cessão de andaimes, palcos coberturas e outras estruturas de uso temporário; 
4- Serviços de saúde, assistência medica e congêneres: 
4.01 - Medicina e biomedicina; 
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, 
ultra.ssonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres; 
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratório, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, 
ambulatórios e congêneres; 
4.04- Instrumentação cirúrgica; 
4.05 - Acupuntura; 
4.06- Enfermagem, inclusive serviços auxiliares; 
4.07 - serviços farmacêuticos; 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia; 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental; 
4.10 - Nutrição; 
4.11 - Obstetrícia; 
4. 12 - Odontologia; 
4.13 - Ortóptica; 
4.14 - Próteses sob encomenda; 
4.15 - Psicanálise; 
4.16 - Psicologia; 
4.17-Casa de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres; 
4.18 - lnseminação artificial, fertilização lnvftro e congêneres; 
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres; 
4.20 - Coleta de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres; 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres; 
4.22-Planos de medicina de grupo ou individual e convênio para prestação de assistência médica, 
hospitalar, odontológica e congêneres; 
4.23 -Outros planos de saúde que se cumprem através de serviços de terceiros contratados, 
credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante do beneficiário; 
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5.0- Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres: 
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia; 
5.02 - Hospitais, clínlcas, ambulatório, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária; 
5.03 - Laboratório de análise na área veterinária; 
5.04 - Inseminação artificial, fertlllzação ln 'lltro e congêneres; 
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres; 

5.06-Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie; 
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel de congêneres; 
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres; 
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária; 
6.0 - Serviços de cuidados especiais, estética, atividades flsicas e congêneres: 
6.01- Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedlcuros e congêneres; 
6.02 - Esteticlstas, tratamento de pele, depilação e congêneres; 
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres; 
6.04 - Ginástica, dança. Esporte, natação, artes marciais e demais atlvldades flslcas; 
6.05 - Centros de emagrecimento, SPA e congêneres; 
7.0 - Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 

manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres: 
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e 

congêneres; 
7.02 - Execução, por admlnl.stração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, 

hidráulica ou elétrica de outras obras semelhantes, Inclusive sondagem, perfuração de poços, 
escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a Instalação e 
montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas 
pelo prestador de serviços fora do local da prestação de serviços, que flca sujeito ao ICMS); 

7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, 
relacionados com obras e serviços de engenharia, elaboração de anteprojetos, projetos básicos e 
projetos executivos para trabalho de engenharia . 

7.04 - Demolição. 
7.0 5- Reparação, conservação e reforma de ediflcios, estradas, pontes, portos e congêneres 

(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da 
prestaçllo de serviços, que fica sujeito ao ICMS); 

7.06-Colocação e Instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de paredes, 
vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço; 

7.07- Recuperação, raspagem, polimento e Ilustração de pisos e congêneres. 
7.08- calafetação; 
7.09- Varrição, coleta, remoção, Incineração, tratamento, reciclagem, separaçlo e destinação 

final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer; 

7.10- Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros pllbllcos, Imóveis, chaminés, 
piscinas, parques, Jardins e congêneres. 

7.11-Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 
7.12- Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 

biológicos.; 
7.13-Dedetização, desinfecção, desinsetização, Imunização, higienização, desratização, 

pulverização e congêneres; 
7.14- Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres; 
7.15- Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres; 
7.16- Limpeza e drenagem de rios, portos, canais, baias, lagoas, lagos, represas, açudes e 

congêneres; 
7.17- Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e 

urbanismo; 
7.18- Aerofotogrametria (inclusive Interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos 

topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres; 
7.19- Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, 

pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás 
natural e outros recursos minerais; 

7.20- Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 
8.0-Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento 

e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza: 
8.01- Ensino regular, pré-escolar, fundamental, médio e superior; 
8.02- Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimento 

de qualquer natureza; 
9.0- Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres: 
9.01- Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-terllce condominiais, ftat, apart-hotel, 

hotéis residenciais, resldence--vlce, suite servloe, hotelaria marítima, motéis, pen5Ões .,. 
congêneres; ocupação por temporada, fornecimento de serviços (o valor da alimentação e gorjeta, 
quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao imposto sobre serviços ISS); 

9.02- Agenciamento, organização, promoção intermediação de programas de turismo, passeios, 
e excursões, hospedagem e congênere; 

9.03- Guias de turismo; 
10-Serviços de Intermediação e congêneres: 
10.01 - Agenciamento, corretagem ou Intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de 

créditos, de planos de sallde e de planos de previdência privada; 
10.02 - Agenciamento, corretagem ou Intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e 

contratos quaisquer; 
10.03 - Agenciamento, corretagem ou Intermediação de direitos de propriedade industrial, 

artística ou literária; 

10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mereantll 
(leasing), de franquia (fnnchlsl~ e de faturização (flctDI~; 

10.05-Agenciamento, corretagem ou Intermediação de bens móveis ou Imóveis, não abrangidos 
em outros itens ou subitens, Inclusive aqueles realizados no ãmbito de bolsas de valores de 
mercadorias e futul'OI, por quai.squer meios; 

10.06-Agencfamento marltlmo; 
10.07-Agenclamento de noticias; 
10.08-Agenclamento de publicidade e propaganda, Inclusive o agradecimento de veiculação por 

quaisquer; 
10.09 - Representação de qualquer natureza, Inclusive comercial; 
10.10- Distribuição de bens de terceiros; 
11-Servlços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigllãncla e congêneres: 
11.01 -<,uarda e estacionamento de veículos, terrestres automotores, de aeronaves e 

embarcações; 
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas; 
11.03- Escolta, inclusive de veículos e cargas; 
11.04 -Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer 

espécie; 
12 -Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres: 
12.01- Espetáculos teatrais; 
12.02 - Exibições cinematográficas; 
12.03 - Espetáculos circenses; 
12.04 - Programas de auditórios; 
12.05-Parques de diversões, centros de lazer e congêneres; 
12.06- Boates, taxi -danclng e congêneres; 
12.07 -Shows, ballets, danças, desfiles, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres; 
12.08 - Feiras, exposlç&!s, congressos e congêneres; 
12.09- BIihares, boliches, diversões eletr6nlcas ou não; 
12.10 --<:orridas e competições de animais; 
12.11 - Competições esportivas ou de destreza tisica ou intelectual, com um ou sem a 

participação do espectador; 
12.12 - Execução de mllslcas; 
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, 

shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres; 
12.14 - Fornecimento de mllslca para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por 

qualquer processo; 
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres; 
12.16-Exlblção de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, 

competições esportivas, de destreza física ou Intelectual ou congêneres; 
12.17 - Recreação e animação, Inclusive em festas e eventos de qualquer natureza; 

- Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia; 
13.01- Fonografia ou gravações de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres; 
.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampl iação, cópia, reprodução, trucagem e 

congêneres; 
13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização; 
13.04 -Composição gráfica, fotocomposição, clicheira, zincografla, litografia, fotolitografia; 
14-Serviços relativos a bens de terceiros: 
14.01 - Lubríflcação, limpeza, lustração, revisão, carga e descarga, consertos, restauração, 

blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, 
elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS); 

14.02 - Assistência técnica; 
14.03 - Recondicionamento de motos (exceto peças empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS); 
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus; 
14 .. 05- Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, 

secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e 
congêneres, de objetos quaisquer; 

14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem 
industrial, prestados ao usuário fi nal, exclusivamente com material por ele fornecido; 

14.07 - Colocação de molduras e congêneres; 
14.08- Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres; 
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto 

aviamento; 
14.10 - nnturaria e lavanderia; 
14.11-Tapeçaria e reforma de estofamento em geral; 
14.12 - Funilaria e lanternagem; 
14.13 -Carpintaria e serralheria; 
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por 

instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito: 
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcío, de cartão de crédito ou débito e 

congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres; 
15.02 -Abertura de contas em geral, inclusive conta corrente, conta de investimentos e aplicação 

e caderneta de poupança, no país e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas 
e inativas; 

15.03 - Locação e manutenção de cofres particu lares, de terminais eletrônicos, de terminais de 
atendimento e de bens e equipamentos em geral; 

15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, 
atest ado de capacidade financeira e congêneres; 

15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusive 
exclusão no cadastro de emitentes de cheques sem fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos 
cadastrais; 
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15.06 - Emissão, reemlssão e fornecimento de avisos, comprovantes e a documentos em geral, 
abono de firmas, coleta e entrega de documentos, bens e valores, comunicação com outra agência 
ou com a administração central, licenciamento eletrônico de veículos, transferência de veículos, 
agenciamento fiduciário ou depositário, devolução de bens em custódia; 

15.07-Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer melo ou 
processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, 
inclusive vinte e quatro horas, acesso a outro banco e a rede compartilhada, fornecimento de saldo, 
estrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo; 

15.08 -Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato 
de crédito, estudo, análise e avaliação de operação de crédito, para quaisquer fins; 

15.09 - Arrendamento mercantil (leasll'II) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e 
obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais 
Serviços relacionados ao arrendamento mercantil {leasll'18); 

15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos 
quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os 
efetuados por melo eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento, fornecimento de 
posição de cobrança, recebimento ou pagamento, emissão de carnês, fichas de compensação, 
impressos e documentos em geral; 

15.11- Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protestos, manutenção de títulos, 
representação de títulos e demais serviços a eles relacionados; 

15.12 - Custódia em geral, Inclusive de títulos e valores moblilárlos. 
15.13 - Serviços relacionados à operação de cãmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, 

cancelamento e baixa de contrato de câmbio, emissão de registro de exportação ou de créditos, 
cobrança ou depósito no exterior, emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viajem, 
fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta de crédito de 
importação, exportação e garantias recebidas, envio e recebimento de mensagens em geral 
relacionadas a operações de câmbio; 

15.14 - Fornecimento, emissão, reemlssão, renovação e manutenção de cartão magnético, 
cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres; 

15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer, serviços relacionados a depósitos, inclusive a 
depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, Inclusive em 
terminais eletrônicos e de atendimento; 
15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, 
ordens de crédito e similares, por qualquer melo ou processo, serviços relacionados à transferência 
de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, Inclusive entre contas em geral; 
15.17 - Emissão, fornecimento, evolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, 
avulso ou por talão; 

15.18 - Serviços relacionados a créditos imobiliários, avaliação e vistoria de imóveis ou obra, análise 
técn ica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão, 
reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 
16- Serviços de transporte de natureza municipal: 
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
17 -Serviços de apoio técnico, administrativo, Jurldico, contábil, comercial e congêneres: 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista, 
análise, exame, pesquisa, coleta e fornecimento de dados e Informações de qualquer natureza, 
inclusive cadastro e similares; 
17.02 - Datllografla, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, 
redação, edição, Interpretação, revisão, tradução, apoio e infraestrutura administrativa e 
congêneres; 
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou 
administrativa; 
17.04 -Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra; 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou 
trabalhadores, avulsos ou temporário, contratados pelo prestador de serviço; 
17.06- Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou 
sistemas de publicidades, elaboração de desenhos, textos e demais matérias publicitárias; 
17.07 -Franquia (fnlnchls1118}; 
17.08 -Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas; 
17.09-Planejamento, organização e administração de feiras, exportaç&,s, congressos e congêneres; 
17.10- Organização de festas e recepção: bufê(exceto o fornecimento de ali mentação e bebidas, que 
ficam sujeitas ao ICMSJ; 
17.11-Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros; 
17.12 - Leilão e congêneres; 
17.13 -Advocacia; 
17.14 - Arbitração de qualquer espécie, incluslve Jurldica; 
17.15 --Auditoria; 
17.16 - Anállse de organização e mátodos; 
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza; 
17 .18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares; 
17.19 - Consultorla e assessoria econômica ou financeira; 
17 .20 - Estatística; 
17.21- Cobrança em geral; 
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de 
ínformaç&,s, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, operações de faturizaç:lo 
(fac:tarf,.i; 
17.23 -Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 

18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, Inspeção e avaliação de 
riscos para cobertura de contratos de seguros, prevenção e gerência de riscos seguráveis e 
congêneres: 
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de 
riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e 
congêneres. 
19 - Serviços de construção e venda de bilhetes e demais produtos de loterias, bingos, cartões, pules 
ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, Inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e 
congêneres. 
20 - Serviços prontuários, aeroportuários, ferroportuárlos, de terminais rodoviários, ferrovias e 
metrovlas: 
20.01 - Serviços prontuários, terro portuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, 
reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, 
capatazla, armazenamento de qualquer natureza, serviços assessórios, movimentação de 
mercadorias, serviços de apolo marítimo, de movimentação ao largo, serviços de amadores, estiva, 
conferência, logística e congêneres; 
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, 
armazenamento de qualquer natureza, capatazla, movimentação de aeronaves, serviços de apolo 
aeroportuários, serviços assessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres; 
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, 
mercadorias, inclusive suas operações, logísticas e congêneres. 
21-Servlços de registros públicos: 
21.01 - Serviços de registros pilblicos, cartoriais e notariais. 
22 - Serviços de exploração de rodovia. 
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preços ou pedágio dos usuários, 
envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de, 
capacidade e segurança de transito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros. 
serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais. 
23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres: 
23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho Industrial e congêneres. 
24 - Serviços de chaves, confecção de carimbo, placas, sinalização visual, banners, adesivos e 
congêneres: 
24.01 - Serviços de chaves, confecção de carimbo, placas, sinalização visual, banners, adesivos e 
congêneres. 
25- Serviços funerários . 
25.01 - Funerais, Inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes, aluguel de capela, transporte 
de corpo cadavérico, fornecimentos de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão 
de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação 
ou restauração de cadáveres; 
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos; 

25,03- Planos ou convênios funerários; 
25.04- Manutenção e conservação de Jazigos e cemitério. 
26 - 5ervlços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, Inclusive pelos correios e suas ae;ênclas franqueadas, COl.rTfer e congêneres. 
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, Inclusive pelos correios e suas ae;êncías franqueadas; cowrter e congêneres. 
27 -5erviÇO$ de Assistência Social. 
27.01-ServiÇO$ de assistência social. 
28-5erviÇO$ de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
28.01- Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
29- Serviços de biblioteconomia. 
29.01 - Servlços de biblloteconomla. 
30- Serviços de biologia, biotecnologia e química: 
30.01- Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
31 - Serviços técnicos em edificação, eletrõnlca, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres. 
31.01 - Serviços técnicos em edificação, eletrõnlca, eletrotécnica, mecãnlca, telecomunicações e 
c011gêneres. 
32-Serviços de desenhos técnicos: 
32.01-Serviços de desenhos técnicos. 
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissário, despachantes e c011gêneres. 
33.01-Servlços de desembaraço aduaneiro, comissário, despachantes e congêneres. 
34 - Serviços de Investigação particular, detetive e congêneres: 
34.01-Servlços de Investigação particular, detetive e congêneres. 
35 - ServiÇO$ de reportagem, assessoria de imprensa, Jornalismo e relaç&s públicas: 
35.01-Serviços de reportagem, assessoria de Imprensa, Jornalismo e relaç&s públicas. 
36-Serviços de meteorologia: 
36.01 - Serviços de meteorologia. 
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
38 - Serviços de museologia. 
38.01-Servlços de museologia. 
39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 
39.01- Serviços de ourivesaria e lapidação. 
40- Serviços relativos a obras de arte sobre encomenda. 
40.01- Obras de arte sobre encomenda. 
.,._. Onlco: ficam também sujeitos aos Impostos, os serviços não expressos na lista, mas que, 
por sua natureza e caracterfsticas, assemelham-se a qualquer um dos que compõem cada Item, e 
desde que não constituem hipótese de Incidência de tributo estadual ou federal. 
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SEÇÃO li 
Sujeito Passivo 

Art. 29•~ontribuinte do imposto é o prestador de serviços. 
Art. 30" - Será responsável pela retenção e recolhimento do imposto todo aquele que, mesmo 
incluído nos regimes de imunidade ou isenção, se utiliza de serviços de terceiros, quando. 

1. O prestador de serviços, sendo empresa, não tenha fornecido nota fisca l ou outro documento 
penmitindo, contendo no mfnlmo, seu endereço e número de Inscrição no cadastro de atividades 
econômicas; 

li. o serviço for prestado em caráter pessoal e o prestador, profissional autônomo ou sociedade de 
profissionais, não representar comprovante de Inscrição no cadastro de atividades econômicas; 

Ili. O prestador de serviços alegar e não comprovar Imunidade ou Isenção. 

Parasrafo Onlco: o responsável pela retenção dará o prestador de serviço o respectivo comprovante 
de pagamento do imposto. 
Art. 31"-A retenção na fonte será regulamentada por decreto do executivo. 
Art. 32º -!'ara os efeitos desde o imposto considera-se: 

1. Empresa - toda e qualquer pessoa jurldlca que exercer atividade econômica de prestação de 
serviços; 

li. Prof,ssional autônomo - toda e qualquer pessoa flslca portadora de um diploma de nível médio 
ou superior, que possua uma profissão definida, dela fazendo a razão de seu sustento; 

111. Sociedade de profissionais - sOCledade clvel de traba lho profissional, de caráter especializado, 
organizada para a prestação de qualquer um dos serviços relacionados nos itens 2.01, 4.01, 4.1)6, 
4.12, 4.16, 7.01, 17.14, 20, 33, 33.01 da lista do art. 28, que tenha contrato ou ato constitutivo 
registrado no respectivo órgão de classe; 

IV. Trabalhador avulso - aquele que exercer atividade de caráter eventual, isto é, fortuito, casual, 
incerto, sem continuidade, sob dependência hierarquica, mas sem vinculação empregatícia; 

V. Trabalho pessoal - aquele, material ou intelectual, executado pe lo próprio prestador, pessoa 
física, não o desqualifica nem descaracteriza a contratação de empregados para execução de 
atividades acessórias ou auxiliares não componentes da essência do serviço; 

VI. Estabelecimento prestador - local onde sejam planejados, organizados, contratados, 
administrados, fiscalizados ou executados os serviços, total ou parcialmente, de modo 
penmanente ou temporário, sendo Irrelevante para sua caracterização a denominação de sede, 
filial, agência, sucursal, escritório, loja, oficina, matriz ou quaisquer outras que venham a ser 
utilizadas. 

SEÇÃO Ili 
Base de allculo de Alíquota 

Art. 33• - A base de cálcu lo do imposto é o preço de serviços, sobre qualquer que se aplicará a 
correspondente aliquota, ressalvadas as seguintes hipóteses: 

Quando o serviço for prestado em caráter pessoal, a a\lquota indicará sobre a unidade fiscal do 
munlclplo vigente a época. 

li. Quando os serviços a que se referem os itens2.01, 4.01, 4.06, 4.12, 4.16, 7.01, 17.14, 20, 33, 33.01 
da lista forem prestados por sociedade profissionais, estas ficarão sujeitas ao Imposto mediante a 
aplicação da alíquota sobre a unidade fiscal do munlclplo vigente a época, por profissional 
habilitado, seja sócio, empregado ou não. que preste serviço a sociedade, embora assumindo 
responsabilidade pessoal. 

§1" • Os serviços prestados sobre a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, enquadráveis, 
em mais de um item da lista por serem várias as atividades, serão tributados pela atividade gravada 
com a alíquota mais elevada. 
§2º -As empresas prestadoras de mais de um t ipo de serviços enquadráveis na lista, ficarão sujeitas. 
ao imposto apurado através da aplicação de cada uma das alíquotas sobre a receita correspondente 
a atividade tributai. 
§3º · Não sendo possível ao fisco estabelecer a receita específica de cada uma das atividades em que­
t rata o parágrafo anterior por falta de clareza na sua escrituração, será aplicada a maior alíquota 
dentro as cabíveis, sobre o total da receita auferida. 
Art. 34º - Preço de serviços, para os fins deste imposto e a receita bruta a ele correspondente, 
Incluindo ai os valores acrescidos, os encargos de qualquer natureza, os ônus relativos a concessão 
de crédito ainda que cobrados em separados, na hipótese de prestação de serviços a crédito, o total 
das subempreitadas de serviços não t ributados, fretes, despesas, t ributos e outros. 
§1º -Não se incluem o preço dos serviços os valores relativos a descontos ou abatimentos não sujeitos 
a cond ição, desde que prévia e expressamente contratados. 
§2º - A apuração do preço será efetuada com base nos elementos em poder do sujeito passivo. 
Art.35° • Proceder-se-á ao arbitramento para a apuração do preço sempre que: 

1. O contribuinte não possui livros fiscais de utlllzação obrlg,nórla ou estes não encontrarem com 
sua escrituração atualizada: 

li. O contribuinte, depois de Intimado, deixa de exibir os livros fiscais de utilização obrigatória; 
Ili. Ocorrer fraude, sonegação ou emissão de dados Julgados indispensáveis ao lançamento ou se o 

contribuinte não estiver Inscrito no cadastro fiscal; 
IV. Sejam omissos ou não mereçam fé as declarações, os estabelecimentos prestados ou os. 

documentos expedidos pelo sujeito passivo; 
V. O preço seja notoriamente Inferior ao corrente no mercado. 

Art.36" - Nas hipóteses do artigo anterior, o arbitramento será procedido por comissão municipal 
designada especialmente para cada caso pelo titu lar da fazenda municipal, levando-se em conta, 
entre outros, os seguintes estabelecimentos: 

1. Reconhecimentos feitos em perlodos Idênticos pelos contribuintes que exerçam a mesma 
atividade em condições semelhantes; 

li. Os preços correntes dos serviços nos mercados, em vigor na época da apuração; 

Ili. N. condições próprias do contribuinte bem corno os elementos que possam evidenciar sua 
situação econõmico-financelra, tais como: 

a) Valor das matérias-primas, combustlvels e outros materiais consumidos ou aplicados no perlodo; 
b) A folha de salários pagos, honorários de diretores retirados de sócios ou gerentes; 
c) Alusuel do Imóvel e das máquinas e equipamento utilizados, ou quando próprios, o valor do mesmo; 
d) Despesas com fornecimentos de água, luz, força, telefones e demais encargos obrigatórios do 

oontribu inte. 

Art. 37-As alíquotas do imposto são as fixadas na tabela do anexo I desde código. 

S~IV 
Lançamento 

Art.38"- O imposto será lançado: 
1. Uma única vez, no exerdcio a que oorresponde o tributo, quando o serviço for prestado sob a 

forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte ou pelas sociedades de profissionais; 
li. Mensalmente, mediante lançamento por homologação, em relação ao serviço efetivamente 

prestado no perfodo, quando o prestador for empresa. 

Art.311'- Durante o prazo de cinco anos de que a fazenda pública disf)Õe para constituir o crédito 

tributário, o lançamento poderá ser revisto, devendo o contribuinte manter a disposição do fisco os 
livros e documentos de exibição obrigatória. 

ArtAO"-A autoridade administrativa poderá, por ato normativo próprio, fixar o valor do imposto por 
estimativa: 

1. 
li. 
Ili. 
IV. 

V. 

VI. 

Quando se tratar de atMdade exercida em caráter temporário; 
Quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização; 
Quando se tratar não tiver condições de emitir documentos fiscais; 
Quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuinte cuja espécie, modalidade ou volume 
de negócios ou de atMdade aconselhar, a a ltérlo exdusl'lo da autoridade competente, 
tratamento fiscal especifico; 
Modalidade ou volume de negócios ou de atlvldade aoonselhar a critério eJ1Clusl'lo da autoridade 
competente tratamento fiscal especll1co. 
Quando o contribuinte reiteradamente, violar o disposto na legislação tributária, aplicadas, no 
caso, as penalidades c:ablvels. 

Art. 41- O valor do imposto lançado por estimativa levará em consideração: 

1. O tempo de duração e a natureza específica da atividade; 
li. O preço corrente dos serviços; 

Ili. o local onde se estabelece o contribuinte; 

ArtAlº - A qualquer tempo a administração poderá rever os valores estimados, reajustando as 
parcelas vencidas do Imposto, quando se verificar a estimativa Inicial foi lnconreta ou que o volume 
ou modalidade dos serviços tiver sido alterada de forma substancial. 
Art.43º ~s contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a critério da autoridade 
administrativa, ficar dispensados do uso de livros fiscais e da emissão de documentos. 
Art. 44°-0 regime de estimativa será suspenso pela autoridade administrativa, mesmo quando não 
findo o exercício ou período, seja de modo geral ou Individual, seja quando e qualquer categoria, de 
estabelecimento, grupos ou setores de atividades, desde que não mais prevaleçam as condições que 
originam o enquadramento. 
Art.-45º - OS contribuintes abranf!)dos pelo regime de estimativa poderão, no prazo de 20 (vinte) dias, 
a contar da publicação do ato normativo, apresentar reclamação contra o valor estimado. 
Art. 46"-0 lançamento do Imposto não Implica em reconhecimento ou regularidade do exercício de 
atividade ou da legalidade das condições do local, Instalações, equipamentos ou obras. 

SEÇÃO V 
DI IIIICl1çlo 

Art. 47" - São obrigadas a inscrever-se no cadastro municipal de contribuintes do ISS, as pessoas 
ffsicas ou Jurídicas que prestam os serviços listados no anexo I desta lei complementar, ainda que 
amparadas por imunidade ou Isenção. 
11º - O poder executivo municipal poderá dispensar a Inscrição, em caráter definitivo ou provisório, 
para determinados contribuintes, quando o procedimento não se mostrar Indispensável ao controle 
de determinadas atividades. 
12º -A Inscrição, quando obrigatória, antecederá o Inicio das atividades dos contribuintes. 
13º - O contribuinte responde civil, administrativa e criminalmente pelas Informações prestadas no 
cadastramento e nas sucessivas alterações. 
t4• • Quando o contribuinte mantiver mais de um estabelecimento, seja filial, sucursal, agência ou 
outro operacionalmente Independente, cada um será considerado autónomo para efetivo de 
inscrição. 
ts• - ~ vedada a Inscrição única para estabelecimentos distintos, considerando-se como tais: 

1. Os que, embora situados no mesmo local e com atividades da mesma nawreza, pertençam a 
diferentes pessoas; 

li. Os que, embora pertencentes à mesma pessoa e com atividades da mesma natureza, estejam 
situados em local diversos. 

§6"- Para ap\lcação do disposto no Inciso 11, do parágrafo anterior, não se consideram locais diversos: 
1. Dois ou mais Imóveis contfsuos, que tenha comunicação Inteira; 
li. As salas ou conjuntas, que tenha comunicação Interna; 
Ili. V~rlos pavimentos de um mesmo Imóvel. 

§7"- O cadastramento Implicará numa Identificação numérica para cada estabelecimento Inscrito. 
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§8"- Fica o contribuinte obrigado a comunicar o encerramento de sua atividade no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a ocorrência, para efeito de baixa cadastral. 
§9" - Número da inscrição municipal contará, obrigatoriamente: 

1. Dos papeis apresentados à administração pública municipal; 
li. Dos contratos firmados com o poder Exewtlvo ou Leglslatlvo municipais; 
Ili. Das faturas, notas fiscais e gulas de reconhecimento dos tributos municipais. 

§10" - Por Iniciativa do contri buinte ou por deliberação do fisco municipal, poderá ocorrer a 
suspensão da inscrição cadastral. 
§11º - A suspensão espontânea dar-se-á quando o contribuinte, mediante requerimento 
circunstancial, apresentar o pedido para um período máximo de 6(seis) meses, declarando a 
paralisação de suas atividades no intervalo de tempo devidamente indicado. 
§12º -À vista de razões plauslvels, a autoridade administrativa poderá prorrogar o prazo da suspensão 
espontânea por até 180(cento e oitenta) dias, se esta for a intenção expressa do contribuinte, 
manifestar em novo requerimento. 
§13º - Interrompida a suspensão espontânea, o contribuinte fica obrigado a declarar, por escrito, o 
reinício de suas atividades. 
§14º - A suspensão de ofício ocorrerá quando ficar provado, através da diligência oficial, o 
contribuinte: 

1. Não exerce suas atividades no endereço fisca l; 
li. Encontra-se exercendo suas atividades em estabelecimento diverso daquele constante do seu 

cadastro; 
Ili. Deixou de se apresentar à repartição fiscal do munlcfplo para fins de recadastramento. 

§15º -A suspensão de que trata o parágrafo anterior terá a duração de 90(noventa) dias, devido à 
repartição fiscal : 

1. Tão logo cessem as causas que lhe derem oriaem, providenciar a reativação da inscrição; 
li. Decorrido o prazo, sem que seja saneada a Irregularidade, adotar as medidas legais resolutórlas 

pert.inentes. 

§W- ~ terminantemente proibido o uso da inscrição municipal, para qualquer finalidade, durante o 
período da respectiva suspensão. 
§1r-A inscrição no cadastro do ISS será cancelada pela autoridade administrativa quando: 

1. Fim do prazo da suspensão de oficio o contribuinte não tiver regularizado sua situação fiscal; 
li. Decorrido o prazo da suspensão espontJnea o contribuinte não dedarar o reinicio de suas 

atividades; 
Ili . Ficar comprovada reiterada lesão ao erário municipal, desaconselhando à manutenção do 

contribuinte no cadastro tributário; 
IV. Ausente do local cadastrado e convocado por edital, o contribu inte não comparecer a repartição 

fiscal para prestar esclarecimento; 
V. Transitar em Ju lgamento a sentença de falência; 
VI. O estabelecimento for submetido fechado por atentado contra a ordem Jurldlca do pafs; 

VII. Estiver o contribuinte Impedido de Inscrever-se ou de manter sua inscrição no cadastro geral de 
contribuintes, do ministério da fazenda; 

VIII. O estabelecimento for fechado por decisão Judicial; 

§18" - A baixa e o cancelamento dessa inscrição não excluem a responsabi lidade tributária em relação 
a créditos tributários pendentes. 
§19"-0 poder executivo municipal disporá sobre prazos, critérios e procedimentos relacionados com 
concessão, suspensão, baixa e cancelamento da Inscrição cadastral a que se refere esta seção. 
§20"- O contribuinte excluído do cadastro do 155 poderá reabilitar-se, a qualquer tempo, perante o 
fisco municipal, desde que sanadas as causas da exclusão e, esteja afastada qualquer hipótese de 
impedimento para a nova concessão. 
§21" - o número da Inscrição excluída somente poderá ser reaproveitada a favor do usuário original, 
salvo no caso de recadastramento original. 
§22° - A administração tributária municipal poderá exigir, para efetivo controle fiscal, outros 
instrumentos que permitam a perfeita apuração dos serviços prestados, da receita auferida e do 
Imposto devido. 

SEÇÃO VI 
Da escrita fiscal 

Alt. 48" - Os contribuintes do imposto sobre os serviços sujeitos ao regime de lançamento por 
homologação, ficam obrigados a: 

1. Manter escrita fiscal destinada ao regime dos serviços prestados, ainda quando não tributáveis; 
li. Emitir notas fiscais de serviços ou outros documentos admitidos pela legislação, por ocasião da, 

prestação dos serviços. 

§1º -O regulamento definirá os modelos de livros, notas fiscais e documentos a serem 
obrigatoriamente utlllzados pelo contribuinte e mantidos em cada um dos seus estabelecimentos ou, 
na falta deste, em seu domicílio. 
12• - Nenhum livro de e.scrlta fiscal poderá ser utillzado sem prévia autenticação pela repartição 
competente. 
§3• -Os livros e documentos de exibição obrigatória a fiscalização, não poderão ser retirados do 
estabelecimento ou do domicílio do cont ribuinte, salvo nos casos expressamente previstos no 
regulamento. 
§4' - O regulamento disporá sobre a adoção de documentação simplificada, no caso de contribuinte 
de rudimentar organização. 
§5º - O poder executivo poderá autorizar a administração a dotar, completamente ou sem 
substitu ição, quando forem lnsatisfatórios os elementos da documentação regular, instrumentos e 
documentos especiais que possibilitem a perfeita apuração dos serviços prestados, da receita 
auferida e do imposto devido. 

SEÇÃO VII 
Arrecadaçlo 

Art 49" - O imposto será pago na forma e prazo regulamentares. 
§1' - Tratando-se de lançamento de oficio previsto no inciso I do art. 38, o prazo para pagamento é 

o indicado na notificação. 
§2º - o imposto correspondente a serviço prestado na forma do item li do art. 38, 
independentemente do pagamento do preço a ser efetuado a vista ou em prestação, será recolhido 
até o dia 10 do mês subsequente a sua efetivação mediante o preenchimento de guias especiais, por 
indicativa do próprio contribuinte. 
Art 50"- No recolhimento do imposto por estimativa serão observadas as seguintes regras: 

1. Serão estimados os valores dos serviços tribu~veis do imposto total a recolher no exercício ou no 
perlodo, e parcelamento do respectivo montante para recolhimento em prestações mensais, se 
de valor superior a 10 (dez) unidades fiscais do munidpio vigente; 

li. Findo o exerclcio ou o período da estimativa ou deixando o regime de ser aplicado, serão apurados 
os preços dos serviços e o montante do imposto efetivamente devido pelo contribuinte, 
correspondente este, pela diferença verificada ou tendo direito a restituição do imposto pago a 
mais; 

Il i. As diferenças verificadas entre o montante do imposto recolhido por estimativa e o efetivamente 
devido serão recolhidas dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do encerramento 
do exerclcio ou período considerado, ou restituídas ou compensadas no mesmo prazo, contado 
da data do requerimento do contribuinte. 

Art 51º - Sempre que o volume da modalidade dos serviços o aconselhe e tendo em vista facilitar 

aos contribuintes o comprimento de suas obrigações trlbu~rlas a administração poderá, a 
requerimento do interessado, sem prejuízo para o município, autorizar a adoção de regime especial 
para pagamento do imposto. 

Pa,..afo Onlco: Serão aplicadas as infrações da legislação contida neste código as seguintes 
penalidades, isoladas ou cumulativamente. 
1- Multa; 

li - Sujeição ao regime especial de fiscalização; 
Ili - cancelamento de benefícios físicos; 
IV- Proibição de transacionar com repartições municipais. 

SEÇÃO VIII 
Isenção 

Art 52• - Respeitadas as isenções cometidas pela Constituição Federal, são também isentos do 
imposto os serviços: 

a) Prestados por engraxates e lavadeiras; 
b) Prestados por associações culturais; 
c) De diversões públicas, com fins beneficentes ou considerados de interesse da comunidade pelo órgão 

de educação e cultura do município ou órgão similar. 

capttulo 111 
DO IMPOSTO DE TRANSMISSAO DE BENS IMOVEIS 

SEÇAOI 
Do fato aerador e da Incidência 

Art 53• - Fica instituído o imposto sobre a transmissão de bens imóveis, mediante ato oneroso 

•inter vivos•, que tem como fato gerador: 

1. A transmissão, a qualquer tltulo, da propriedade o do domicílio útil de bens Imóveis, por natureza 
ou por acessão física, conforme definido no código civil; 

li. A transmissão, a qualquer titulo, de direitos reais sobre imóveis, exceto os direitos reais de 

garantias; 

Il i. A cessão de direitos relativos as transmissões referidas nos Incisos anteriores. 

Art 54'-A lncld~ncla do Imposto alcança as seguintes mutações patrimoniais: 

1. Compra e venda pura ou condicional e atos equivalentes; 

li. 

Ili. 

IV. 

V. 

VI. 

VII. 

Dação em pagamentos; 

Permuta; 

Arrematação ou adjudicação em lellão, hasta pública ou praça; 

Incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica e ressalvados os casos previstos nos Incisos Ili e IV 
do artigo 55; 

Transferência do patrimônio de pessoa jur!dlca para o de qualquer um de seus sócios, acionistas 
ou respectivos assessores; 

Tornas ou reposições que ocorram: 

a) Nas partilhas efetuadas em virtude de dissolução de sociedade conjugal ou morte quando o cônjuge 
ou herdeiros receber, dos Imóveis situados no munidpio, quota-parte cujo valor seja maior do que a 
da parcela que lhe caberia na totalidade desses imóveis; 

b) Nas divisões para extinção de condomínio de Imóvel quando for recebida por qualquer condômino 
quota-parte material cujo valor seja maior do que o de sua quota-parte ideal. 
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VIII . Mandato em causa própria e seus substabelecimentos, quando o Instrumento contiver os 
requisitos essenciais à compra e venda; 

IX. Instituição financeira; 
X. Enfiteuse e subenflteuse; 
XI. Rendas expressamente constituldas sobre Imóveis; 
XII. Concessão real do uso; 
XIII. Cessão de direitos do usufruto; 
XIV. Cessão de direitos ao uso usucapião; 
XV. Cessão de direitos do arrematante ou adjudicante depois de assinado o auto de arrematação ou 

adjudicação; 
XVI. Cessão de promessa de venda ou cessão de promessa de cessão; 
XVII. Cessão física quando houver pagamento de Indenização; 
XVIII. Cessão de direitos sobre permuta de bens Imóveis; 
XIX. Qualquer ato Judicial ou extrajudicial "lntervivos", não especificado este artigo que Importa ou se 

resolva em transmissão, a titulo oneroso, de bens Imóveis por natureza ou cessão física, ou de 
direitos reais sobre Imóveis, exceto os de garantia; 

XX. Cessão de direitos relativos aos atos mencionados no Inciso anterior. 

11• - Será devido outro imposto: 
1. Quando o vendedor exercer o direito de prelação; 
li. No pactO com melhor comprador; 
Ili. Na retrocessão; 
IV. Na retrovenda; 

12• - Equipara-se ao contrato de compra e venda, para efeitos fiscais: 
1. A permuta de bens Imóveis por bens e direitos de outra natureza; 
li. A permuta de bens Imóveis por outros quaisquer bens situados fora do território do municlpio; 
Ili. A transação em que seja conhecido direito que Implica transmissão de imóveis ou de direitos a 

ele relativos. 

SEÇÃO li 
Das Imunidades e da nlo Incidência 

Att. ss• -O imposto não inclui sobre a transmissão de bens e imóveis ou direitos a eles relativos 
quando: 

1. 

li. 

O adquirente for a União, os Estados, o Distrito Federal os Munlclpios e as respectivas autarquias 
e fundações; 
O adquirente for partido polftico, templo de qualquer culto, instituição de educação e assistência 
social, para atendimento de suas finalidades essenciais ou delas decorrentes; 

Ili. Efetuada para sua incorporação para o patrimônio de pessoas jurldlcas em relação de capital; 
IV. Decorrer de fusão, Incorporação ou extinção de pessoas Jurídicas. 

11• - Os dispostos nos Incisos Ili e IV deste artigo não se aplica quando a pessoa Jurfdlca adquirente, 
tenha como atividade prepotente a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis 
ou arrendamento mercantil. 
12• - Considera-se caracterizada a atividade prepotente referida no parágrafo anterior quando mais 
de 50% (cinquenta por cento) da receita operacional de pessoa Jurídica adquirente nos 2 (dois) anos 
segu intes à aquisiçllo decorrente de vendas, administração ou cessão de direitos à aquisiçllo de 
Imóveis. 
13• - Verificada a preponderãncla a que se refere os parágrafos anteriores tomar-se-á devido o 
imposto nos tennos da lei vigente a data da aquisição e sobre o valor atualizado do Imóvel ou dos 
direitDs sobre eles. 
14• -As Instituições de educaçllo e assistência social deverão observar ainda os seguintes requ isitos. 

1. Não dlstribulrem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a titulo de lucro ou 
participação no resultado; 

li. Aplicarem lnt"l!ralmente no pafs os seus recursos na manutenção e no desenvolvimento dos seus 
objetivos sociais; 

Ili. Manterem escrituração de suas respectivas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar perfeita exatidão. 

SEÇ1,0JU 
DlslsençOes 

Art. 56"- São Isentos do Imposto: 
1. A extinção do usufruto, quando o seu Instituidor tenha continuado dono da nua-propriedade; 
li. A transmissão de bens ao cônjuge, em virtude da comunicação decorrente do regime de bens do 

casamento; 
Ili. A transmissão em que o alienante seja o poder pllbllco; 
IV. A Indenização de benfeitorias pelo proprietlrlo ao locatlrlo. consideradas aquelas de acordo com 

a lei ciVII; 
V. A transmissão de gleba rural de área não excedente a 05 (cinco) hectares, que se destine ao cultlvo 

pelo proprletlrlo e sua família, não possuindo este outro Imóvel munlclpal; 
VI. A transmissão decorrente de Investidura; 
VII. A transmissão decorrente de execução de planos de habitação para população de baixa renda, 

patrocinado ou executado por órsãos pdbllcos ou seus agentes; 
VIII . A transmissão cujo valor seja Inferior a l(uma) unidade de referência municipal. 
IX. As transferências de Imóveis desapropriados para fins de reforma asr:lrla. 

~IV 
Do contr1bulnte do raponável 

Nt.Sr- O Imposto é devido pelo adquirente ou concessionário do bem Imóvel ou do direito a 
ele relativo. 
Panarafotlnal: os serventuários da justiça ficam Impedidos de registrar operação tributável sem 
que lhes seja exibido o comprovante de recolhimento do Imposto, devendo o documento fiscal 
ser transcrito nos próprios termos que lavrarem. 
Art. sr- Responde solidariamente pelo pagamento do imposto, qualquer pessoa quer direta ou 
indiretamente, tenha corrigido para a elisão tributária. 
Panarafo õnico: a responsabilidade tributária não comporta beneficio de ordem, sendo extensiva 
a sucessores. 

~V 
Da blle de Qlculo 

Art. 59"-A base de cálculo do Imposto é o valor pactuado no negócio Jurídico ou o valor venal 
atribuído ao imóvel ou ao direito transmitido, periodicamente autorizado pelo município, se este 
for maior. 
11º - Na arrematação ou leilão e na adjudicação de bens imóveis, a base de cálculo será o valor 
estabelecido pela avaliação judicial ou administrativa, ou o preço pago, se este for maior. 
tr- Nas tomas ou reposições a base de cálculo será a fração ideal. 
§r - Na instituiçllo de fideicomisso, a base de cálculo será o valor do negócio jurfdico ou o valor 
venal do bem imóvel, ser maior. 
14• - Nas rendas expressamente constituídas sobre Imóveis, a base de cálculo será o valor do 
negócio ou o valor venal dobem imóvel, se maior. 
ts• - Na concessão real do uso, a base de cálculo será o valor do negócio jurldico ou o valor venal 
do bem Imóvel, se maior. 
W - No caso de cessão de direitos de usufruto, a base de cálculo será o valor do negócio jurfdico 
ou o valor venal do bem imóvel, se maior. 
§7" - No caso da acessão física, a base de cálculo será o valor da indenização ou o valor venal da 
fração ou acréscimo transmitido, se maior. 
§8"- Quando a fixação do valor venal do bem imóvel ou direto transmitido tiver por base o valor 
da terra-nua estabelecido pelo órgão federal competente, poderá o município atualizá-lo 
monetariamente. 
W-A Impugnação do valor fixado como base de cálculo do Imposto será endereçada a repartição 
municipal que efetuar o cálculo, acompanhado do laudo técnico de avaliação do Imóvel ou direito 
transmitido. 

SEÇAOVI 
Das Alíquotas 

Art. 60"-0 Imposto será calculado aplicando-se sobre o valor estabelecido como base de cálculo 
das seguintes alíquotas. 

1. Transmissões compreendidas no sistema financeiro da habitação, em relação a parcela financiada 
- 1.0 "(um por cento); 

li. Demais transmlssões-2,5 "(dois e melo por cento). 

SEÇÃO VII 
Do pepmento 

Art.61- O imposto será pago até a data do fato translativo, exceto nos seguintes casos: 
1. Na transferência do Imóvel a pessoa Jurfdlca ou desta para seus sócios ou acionistas ou respectivos 

sucessores, dentro de 30 (trinta) dias contados da data da assembleia ou da escritura em que 
tivesse lugar aqueles atos; 

li. Na arrematação ou na adjudicação em praça ou leilão, dentro de 30 (trinta) dias contados da data 
em que tiver assinado o ato ou a deferida a adjudicação, ainda que elllsta recursos pendentes; 

Ili. Na acessão tisica, até a data do pagamento da Indenização; 
IV. Nas formas ou reposições e nos demais atos Judiciais, dentro de 30 (trinta) dias contados da data 

de sentença o direito, ainda que exista recuoo pendente. 

Art. 62º - Na.s promessas ou compromissos de compra ou venda e facultado efetuar-se o pagamento 
do imposto a qualquer tempo desde que dentro do prazo fixado para o pagamento do preço do 
imóvel. 

11• - Optando-se pela antecipação a que se refere este artigo, toar-se-á por base o valor do Imóvel 

na data em que for efetuada a antecipação, ficando o contribuinte exonerado do pagamento do 

imposto sobre o acréscimo de valor, verificando no momento da escritura definitiva. 
tz• -Verificada a redução do valor, não se restituirá a diferença do imposto correspondente. 

Art. 63"- Não se restituirá o imposto pago: 
1. Quando houver subsequente cessão da promessa ou compromisso, ou quando qualquer das 

partes exercer o direito de arrependimento, não sendo, em oonsequêncla, lavrada a escritura. 
li. Aquele que venha a perder o Imóvel em virtude de pacto de retrovenda. 

Art. 64º-0 Imposto uma vez pago, só será restituído nos casos de: 
1. Anulação de transmissão decretada pela autoridade judiciária, em decisão detlnltlva; 
li. Nulidade de ato jurldlco; 
Ili. Rescisão de contrato e desfazlmento da arrematação com fundamento no art.1.136 do código 

cMI. 

Art.65º - A guia para pagamento do Imposto será emitida pelo órgão municipal competente, 

conforme dispuser regulamento. 

SEÇÃO VIII 
Das~ acm6rlas 
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Art.W - O sujeito passivo é obrigado a apresentar na repartição competente da prefeitura os 
documentos e lnfonnações necessárias ao lançamento do Imposto, confonne estabelecido em 
regulamento. 
Art. fir-Os tabeliães e escrivães não poderão lavrar instrumentos escrituras ou termos judiciais sem 
que o Imposto devido tenha sido pago. 
Art. 68" - Os tabeliães e escrivães transcrevem a gula do Imposto nos Instrumentos, escrituras ou 
tennos Judiciais que lavrarem. 
Art. fS' - Todos aqueles que adquirirem bens ou direitos cuja transmissão, constitua ou possa 
constituir fato gerador do imposto, são obrigados a apresentar seu titulo a repartição fiscalizadora 
do tributo, dentro do prazo de 90(noventa) dias, a contar da data que for lavrado o contrato, carta 
de adjudicação ou de arrematação, ou qualquer outro título representativo da transferência do bem 
ou direito. 

SEÇÃO X 
Das penalldldes 

Art. 7f1'-0 adquirente do Imóvel ou direito que não apresenta o seu título a repartição fiscalizadora, 
no prazo legal, fica a multa de 50')6 (cinquenta por cento) sobre o valor do Imposto. 
Art.71º - O não pagamento do Imposto nos prazos fixados nesta lei, sujeita o Infrator a multa 
correspondente a 100% (cem por cento) sobre o valor do Imposto devido. 
1'11,.,.ro ClnlCID: Igual penalidade será aplicada aos serventuários que descomprimem o previsto na 
art.67. 
Art. 72º - A omissão ou a Inexatidão fraudulenta de declaração relativa a elementos que possam 
Influir no cálculo do Imposto sujeitará o contribuinte a multa de 200% (duzentos por cento) sobre a 
valor do Imposto sonegado. 
1'11,.,.ro ClnlCID: Igual multa será aplicada a qualquer pessoa que Intervenha no negócio Jurldlco ou 
declaração e seja conveniente ou auxiliar na Inexatidão ou omissão praticada. 

Título Ili 
Das taxas 
Capítulo 1 

Da taa dos 5eMQol Pllbllcos 

SEÇÃO ! 
Do fito llndor• do aintr1bulnte 

Art.73º -As taxas de serviços públicos têm como fato gerador a utilização, posto a sua disposição, 
relativos a: 

1. Coleta de lbco; 

li. Limpeza polbllc:a; 
Ili. Conservação de vias e logradouros pllbllcos; 

Art. 74º - A taxa de coleta de lixo abrange as atividades de coleta de lixo domiciliar de 
estabelecimentos, residenciais, Industriais, comerciais ou de prestação de serviços. 
Art.75º - Não estão contidas nos serviços de coleta de lixo as remoções de resíduos e detritos 
Industriais, galhos de árvores, retirada de entulho de lixo realizados em horários especiais por 
solicitação do Interessado. 
Art. 76"-A taxa de limpeza pública é devida em função da serviço de varrição, lavagem e irrigação, 
limpeza e desobstrução de bueiros, bocas de lodo, galerias de água pluviais e córregos, caplnação e 
desinfecção de locais insalubres realizados em vias e logradouros públicos. 
Art. 77"-A taxa de conservação de vias e logradouros públicos é devida em razão da prestação de 
serviço e conservação de ruas, praças,jardins, leitos não pavimentados e vias e logradouros públicos 
em geral, situados na zona urbana, que visam manter ou melhorar as condições utilização destes 
locais, quais sejam: 

a) Raspagem do leito carroçável, com uso de ferramentas ou maquinas; 
b) Conservação e reparação do calçamento; 
c) Recondicionamento do melo-tlo; 
d) Melhoramento ou manutenção de "mata-burros", acostamento. sinalização. 
e) Desobstrução, aterros de reparação e serviços correlatos; 
f) sustentação e fixação de encostas laterais, remoção de barreiras; 
gJ Fixação, poda e tratamento de arvores e pia ntas ornamentadas e serviços correlatlvos; 
h) Manutenção de lagos e fontes . 

SEÇÃO li 
DollllettDpmlvo 

Art.7r - Contribuinte da taxa de serviços públicos, e o proprietário, o título do domínio útil ou o 
possuidor a qualquer tftulo, de imóvel situado em local onde o município mantenha os serviços 
referidos. 

SEÇÃO Ili 
Base de álculo de .Allquotll 

Art. 79"-A base de cálculo da taxa é o custo de serviços utilizados pelo contribuinte ou colocados a 
sua disposição e dimensionados, para cada caso, da seguinte forma: 
1. Em relação ao servlÇO de coleta de llxO, por m' de area edificada e por Upo de utlllzação do Imóvel, 

com aplicação das seguintes alíquotas sobre unidade fiscal do munlclplo: 

Residência - 0,15'lli; 
Comércio - O,ZS'lli; 

li. 

Servlço-0,2S%; 
Indústria - 0,25%. 

Em relação aos Serviços de limpeza pública, conservação de vias e logradouros públicos, por metro 
linear de t~tada e por SeNlços pr~tados, aplicando se a alíquota de 0,4% sobre a unidade fiscal 
municipal. 

SEç1,olV 
Lançamento 

Art 80"-A taxa será lançada anualmente, em nome do contribuinte, com base nos dados do cadastro 
imobiliário fiscal, podendo os prazos e fonnas assinaladas para pagamento, coincidirem, a critério da 
administração, com os do Imposto predial e territorial urbano. 

sEç1,ov 
.Am!Cldaçlo 

Art.81º-A taxa será paga de uma vez ou parcelamento, na forma e prazo regulamentado. 
Art.82º - O contribuinte que optar pelo pagamento em cota única terá desconto confonne 
regulamento. 

Capítulo li 
Datuadelk:ença 

SEÇÃO 1 
Hipótese de lnddencla 

Art. 83º - A taxa de licença é devida em decorrer da atividade da administração pública que, no 
exercício regular do poder de polícia do municlpio, regula a pratica do ato em razão do interesse 
público concernente a segurança, a higiene, a saúde, a ordem, aos costumes, a localização de 
estabelecimentos comerciais, industriais, e prestadores de serviços, a tranquilidade pública, a 
propriedade, aos direitos individuais e coletivos e a legislação urbanística a que se submete qualquer 
pessoa física ou Jurldlca. 
~ Clnk:o: estão sujeitos a prévia licença: 

a) Para localização e/ou funcionamento de estabelecimento e renovação em horário normal ou especíal; 
b) Para execução de obras, arruamentos e loteamentos; 
c) A veiculação de publlddade em geral; 
d) A ocupação de áreas em terrenos ou vias e logradouros públicos; 
e) O abate de animais. 

Art.84° - Nenhuma pessoa tisica ou Jurídica que opere o ramo de produção, Industrialização, 
comercialização ou prestação de serviços, poderá, sem prévia licença da prefeitura, iniciar suas 
atividades no município, sejam elas pennanentes, intermitentes ou por período detenninado. 

51º - A obrigatoriedade da prévia licença para localização independente da exlstência de 
estabelecimento fixo e exigido, ainda quando a atividade for prestada em recinto ocupado por outro 
estabelecimento, ou no Interior da residência. 
12º - Haverá Incidência de taxa, Independentemente de ser ou não conced ida à licença, caso esteja 
ocorrendo funcionamento Irregular. 
Art. 85º -A taxa de localização será devida e emitida o respectivo alvará de licença, por ocasião da 
licenciamento Inicial, da renovação anual do funcionamento, e toda vez que se verificar mudança na 
ramo de dentro de um mesmo exercício. 
1'11,..aío Clnk:o: o alvará da licença constará os seguintes elementos característicos: 

1. Nome da pessoa flslca ou Jurldlca a quem for concedido; 
li. Local do estabelec!mento ou do funcionamento da atividade; 
Ili. Ramo do negócio ou da atividade; 
IV. Restrição; 
V. Nllmero de Inscrição no órgão fiscal competente; 
VI. Horário de funcionamento; 
VII. Tipo de licença concedida. 

Art. 116"-A licença poderá ser cassada e detenninado o fechamento, do estabelecimento a qualquer 
tempo, desde que deixem de existi r as condições que legitimaram a concessão da licença, ou quando 
o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não cumprir com as determinações 
da prefeitura para a situação do estabelecimento. 
.AttST"- As atividades múltiplas exercidas no mesmo estacionamento sem delimitação do espaço, 
por mais de um contribuinte, são sujeitas ao licenciamento e a taxa, Isoladamente, nos tennos da 
§1' do art.84. 
Art.88"-Sãa sujeitas a prévia licença da prefeitura, o pagamento da taxa de licença para execução 
de obras, a construção, reconstrução, reforma, reparo, acréscimo ou demolição de edlffclos, casas, 
edículas ou muros, assim como arruamento ou o loteamento de terrenos e quaisquer outras obras 
em Imóveis, ressaltados os casos do art.98 desta lei. 
51º -A licença só será concedida mediante prévio exame de aprovação das plantas ou projeto de 
obras, nas formas da legislação urbanística aplicável. 
12º -A licença terá período de validade fixado de acordo com a natureza, extensão e complexldade 
da obra, e será cancelada se a execução não for Iniciada dentro do prazo estabelecido no alvará. 
13º - Se Insuficiente para execução do projeto o prazo conced ido no alvará, a licença pode ser 
prorrogada, a requerimento do contribuinte. 
Art. 89" - A taxa da licença para a publicidade será devida pela atividade municipal da vlgllãncia, 
controle e fiscalização a que se submete qualquer pessoa que pretenda utilizar ou explorar, por 
qualquer melo, publicidade em geral, seja em vias e logradouros públicos, ou em locais visíveis ou de 
acesso ao público, nos termos do regulamento. 
51º -A licença para publicidade será válida pelo período constante no alvará. 
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12• - Não se considera publicidade, express&s de Indicação, tais como: tabuletas Indicativas de sítios, 
granjas, fazendas, hospitais, ambulatórios, pronto-socorro, nos locais de construção, as placas 
Indicativas dos nomes dos engenheiros, firmas e arquitetos responsáveis pelo projeto ou pela 
execução de obra pública ou particular. 
Art.911'-A taxa de licença para ocupação de área em terrenos, vias e logradouros públicos, fundada 
no poder de polícia do município, concernente, ao ordenamento da utilização dos bens públicos de 
uso comum, tem como fato gerador à fiscalização por ele exercida sobre a localização, a ocupação e 
a permanência de móveis, equipamentos, veículos, utensfllos e quaisquer outros objetos, em 
observãncia às normas municipais de posturas relativas à estética urbana, aos costumes, à ordem, à 
tranquilidade, à higiene, ao trãnsito e a segurança pública. 
11• -O sujeito passivo da taxa é a pessoa tisica ou Jurídica, proprietária ou titular do domínio útil, do 
uso ou do usufruto ou possuidora, a qualquer tltulo, de móvel, equipamento, utensílio e quaisquer 
outros objetos em área.s, em vias ou em logradouros públícos. 
12• - São solidariamente responsáveis pelo pagamento da taxa, as pessoas físicas ou Jurídicas, que 
direta ou Indiretamente estiverem envolvidas na localização ou na ocupação ou na permanência de 
móvel, equipamento, utensílio, veículo e/ou quaisquer outro objeto em áreas em terrenos, vias, e 
logradouros públicos. 
Art. 91• -o abate de animais destinados ao consumo público quando não for feito em matadouro 
municipal, s6 será permitido mediante licença da prefeitura, precedida de Inspeção sanitária. 
Palilrafo (!nico: a arrecadação da taxa que trata este artigo, será feita no ato da concessão da 
respectiva licença, ou relativamente a animais cujo o abate ocorrido em outro munlcfpío, no ato da 
reinspeção sanitária para distribuição local. 
Art.92° - Contribuinte da taxa é a pessoa física ou Jurídica Interessada no exercido de atMdade ou 
na prática de atos sujeitos ao poder de polfcla administrativa dos municípios, os termos do art. 100 
desta lei. 

SEÇÃO li 
llaN de álculo de Allquata 

Art.513º -Base de cálculo da taxa é o custo da atividade de flscalização realizada pelo município, no 
exercício regular de seu poder de polícia, para cada licença requerida a aplicação de alíquota 
constante da tabela anexa a esta ler, sobre a unidade flscal do município vigente na época da 
concessão da licença. 
Art.94º -O estabelecimento que mantiver atividades diversas no mesmo local sem delimitação flsíca 
do espaço sendo propriedade do mesmo contribuinte, será direito ao pagamento da taxa de maior 
alíquota acrescida de 39' (três por cento) desse valor para cada umas das demais atividades. 
Art.95º -A taxa de publicídade Incidente sobre o anúncio de bebidas alcoólicas e cigarros, bem como 
os regidos em língua estrangeira, será cobrado com uma alíquota de 30'l6 (trinta por cento) sobre o 
do valor da respectiva tabela. 

SEÇÃO Ili 

l.ançamen1D 
Art.96"-A taxa de licença será lançada com base nos dados fornecidos pelo contribu inte existente 
no cadastro, complementados, se necessário, por outros constatados no local. 
Palilrafo Gnlco: o sujeito passivo e obrigado a comunicar a repartição própria do município, dentro 
de 20 (vinte) dias, para fins de atualização cadastral, quaisquer ocorrências relativas ao ramo de 
atividade, ou alterações fiscais do estabelecimento. 

SEÇÃOrv 

~ 

Art.!Tr-A taxa de licença, em todas as modalidades do artigo 83, será arrecadada antes do início 
das atividades ou da prática dos atos sujeitos ao poder de polfcla administrativa do município, 
mediante guia oficial preenchida pelo contribuinte, observando-se os prazos estabelecidos neste 
código. 
11" - Quando a prorrogação da licença para a execução de obras, a taxa será devida em 50'6 
(cinquenta por cento) do valor da tabela. 
12• -As tabelas para cobrança das taxas de que trata o presente capítulo, encontra-se nos anexos li, 
Ili, N, V e VI da pre.sente lei. 

SEÇAOV 
llerlÇllel 

Art. 98"- São isentos do pagamento de taxas de licença: 
1. Os vendedores ambulantes de Jornais e revista; 
li. Os engraxates ambulantes; 
Ili. Os vendedores de artigos de artesanato doméstico e arte popular, de sua fabricação, sem auxílio 

de emprego; 
IV. A construção de muros de arrlmos ou de muralhas d@ sustentação, quando no alinhamento da via 

pública, assim como de passeios, quando do tipo aprovado pela prefeitura; 
V. AS construções provlSórlas destinadas a guarda de materlal, quando no local de obras Jai 

llcencladas; 
VI. A hmpeza ou pintura, externa ou Interna, de edlfldos, ca.sas, muros ou grades; 
VII. AS associações de classes, associações rel'3k>Sas, clubes esportivos, escolas primarias sem fins 

lucratlvos, orfanatos e asilos; 
VIII . Os dizeres relativos a propaganda eleitoral, atividade sindical, polltlca, culto rel)gloso e atividade 

da administração pública; 
IX. Os cesos, os mutilados e os lncapa•es permanentes, que exerçam o comércio eventual e 

ambulante em terrenos, vias e logradouros públicos. 

Título Ili 
Da c:ontrlbulçlo de rnelharlll 

tapftulo llnlcO 

SEÇÃOI 
Hipótese de lnddlncla 

Art. 99"-A hipótese de incidência da contribuição de melhoria é o beneficio recebido por imóvel 

recebido em razão de obra pública. 

SEÇÃO li 
SuJeltopasslvo 

Art.100"-Contribulnte e o proprietário, o titular do domicílio útil, ou possuidor a qualquertftulo, 

do imóvel beneficiado. 

SEÇÃO Ili 
BINdemk:ulo 

Art. 101• -A contribuição de melhoria terá como total a despesa realizada. 

P.-'8rlfo dnlco: para efeito de determinação do limite total serão computadas as despesas de 

estudos, projetos, flscalfzação, desapropriação, administração, execução e financiamento, 
Inclusive prêmios de reembolso e outras de praxe em financiamentos ou empréstimos, cujo valor 

será utilizado à época de lançamento se for o caso. 

SEÇÃO IV 
Do lançamentO 

Art. 102" - Concluída a obra ou etapa e ouvida previamente, comissão municipal para tal fim 

nomeado, o executivo publicará relatório contendo: 
a) Relação dos Imóveis beneficiados pela obra; 
b) Parcela da despesa total a ser custeada pelo tributo, levando-se em conta os Imóveis do munldplo e 

suas autarquias; 
c) Forma e prazo de pagamento; 

Art. 103"- O lançamento será efetuado após a conclusão da obra ou etapa. 

§1º -A parcela da despesa total da obra a ser custeada pelo tributo, será rateada entre os imóveis 

beneficiados, na proporção de suas áreas. 

§2" - Quando se tratar de obras realizadas por etapas, o tributo poderá ser lançado em relação 

aos Imóveis efetivamente beneficiados em cada etapa. 

Art. 104• - o montante anual da contribuição de melhoria, atualizado à época do pagamento, 

ficará limitado a 20 'l6 do valor venal do Imóvel, apurado administrativamente. 

Art. 105• - O lançamento será procedido em nome do contribuinte. 

P.-'8rlfo dnlco: no caso de condomfnlo: 
a) Quando pró-Indiviso, em nome de qualquer um dos coproprletlrios, titulares do domínio útil ou 

possuidores; 

b) Quando pró-dMso, em nome do proprietário, do tltulo do domfnlo lltil ou possuidor da unidade 
autônoma. 

Art.106"- O tributo será pago de uma vez ou em parcelamento, a critério do executivo. 

Livro segundo 
Parte geral 

Titulo 1 
Du ll0ffl1IS i,anls 

Clpltulol 
~ trlbuUirlll 

Art. 107" - A expressão "legislação tributária• compreende as leis, os decretos e as normas 

complementares que versem, no todo ou em partes, sobre tributos e as relações jurídicas a eles 
pertinente.s. 
Art.108"-São normas complementares das leis e dos decretos: 
1. OS atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas; 
li. As decisões dos órgãos singulares ou coletivos de Jurisdição administrativas do município; 
Ili. As práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas; 
N. Convênios celebrados pelos municípios com órgãos da administração federal, estadual ou 

munlclpal. 

Pa,..-.fo Gnloo: a observância das normas referidas neste artigo exclui a posição de penalidades 

a cobrança de Juros de mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo. 

Art.109"-Salvo disposição em contrário, entram em vigor: 
1. Os atos administrativos a que se refere o Inciso I do artigo anterior, na data da sua publicação; 
li. As decisões a que se refere o Inciso li do artigo anterior, quando a seus efeitos normativos, 30 

(trinta) dias após a data da publlcaç.!lo; 
Ili. Os convênios a que se refere o Inciso N do artigo anterior, na data neles prevista. 

Art. 110" -Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a 
legislação tributária a utilizar a sucessivamente, na ordem Indicada: 
1. A analogia; 
li. Os princlplos gerais de direito tributário; 
Ili. Os princlplos gerais de direito público; 
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IV. A equidade. 

11º -0 emprego da anal0t1la não poderá resultar na exigência de t ributo não previsto em lei. 
12• • O emprego da equidade não poderá resultar na dispensa do tributo devido. 
Art.111°-lnterpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: 

1. Suspensão ou exerução do sistema tributário; 
li. Outorga da Isenção; 
Ili. Dispensa do rumprlmento de obrlf!ações tributárias acessória . 

T1tulo li 
C.pltulo 1 

Obrfpçlo trfbutirll 

Art. 112"-A obrigação tributária é principal ou acessória. 
11" • A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto o pagamento de 
tributo ou penalidade pecuária e extingue-se Juntamente com crédito dela decorrentes. 
12• • A obrlgaçlio acessória decorre da leglslaçlio tributária, tem por objetivo as prestações, positivas 
ou negativas, nela prevista no interesse da arrecadaçlio ou da fiscalização dos tributos. 
13• · A obrigação acessória, pelo simples fato de sua lnobservancla, converte-se em obrigação 
principal relativamente à penalidade pecuniária. 

C:.pltulo li 
SEÇÃO 1 

Sujeito pualvo 

Art.113"- Sujeito passivo da obrigaçlio e a pessoa obrigada ao pagamento do tributo ou penalidade 
pecuniária. 
Pa....,.,-0 Clnlco: o sujeito passivo da obrigação principal diz-se: 

1. Contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que conslltua o respectivo 
fato gerador; 

li. Responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de 
disposição e,cpressa da lei. 

SEÇÃO li 
Solldarllldlde 

Art.us• -São solidariamente obrigados: 
1. As pessoas flslcas ou Jurfdlcas, que tenham Interesse comum na situação que constitua fato gerador 

de obrigação tributária principal; 

li. A pessoa Jurldlca de direito privado resultante de fusão, transformação ou Incorporação, pelos 
tributos devidos pelas pessoas Ju rfd lcas de dl refio privado fuslonadas, transformadas ou 
Incorporadas; 

Ili. A pessoa flslca ou Jurfdlca de direito privado que adquirir de outra, por qualquer titulo, fundo de 
comércio estabeledmento comercial, Industrial ou proflsslonal e continua, a respectiva exploração, 
sob a mesma ou; 

IV. outra razão social ou sob flrma individual, pelos tributos relativos ao fundo ou estabelecimento 
adquirido, devidos até a data do ato: 

a) lntesralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, industrial ou atividade; 
b) Subsldiarlamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou Iniciar dentro de seis meses, a 

contar da data de alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo do comércio, Indústria ou 
profissão. 

V. Todos aqueles que mediante conluio, colaborarem para a sonegação de tributos devidos aa 
município. 

P1,..ro llnlco: o disposto do Inciso li aplica-se aos casos de extinção de pessoas jurfdicas de direitos 
privado, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio 
remanescente ou sem espólio, sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma Individual. 

SEÇÃO Ili 
Clpaddade tJ1but6rfl 

Art. 116"-A capacidade tributária passiva independe: 
1. Da capacidade cMI das pessoas naturais; 
li. De achar~ a pessoa natural sujeita a medidas que Importem privação ou limitação do exerclclo 

de atividades dvts, comerciais e profissionais, ou da administração direta de seus bens ou 
negócios; 

Ili. De estar a pessoa Jurídica regulamente constltulda, bastando que configure uma unidade 
econômica ou profissional. 

SEÇÃOW 
Domldllo trfbutirlo 

Art. 11r-Na falta de eleiçlio pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tributário, considera-se 
como tal : 

1. 

li. 

Ili. 

Tratando-se da pessoa flslca, a sua residência ou sendo esta Incerta ou desconhecida, o centro 
habitual de sua atlvldade; 
Tratando-se da pessoa Jurfdlca de direito privado, o lugar da sede, ou em relação aos atos ou fatos 
que derem origem a obrlf!ação, o de cada estabelecimento; 
Tratando-se da pessoa Jurídica de direito público, qualquer de suas repartições no munlcfplo. 

Art.118"- Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qualquer dos incisos deste artigo, 
considerar-se-á, como domicílio tributário do contribuinte ou responsável, o lugar da situação dos 
bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem a obrigaçlio: 
Art. 119"-A autoridade administrativa recusar o domicílio eleito, quando Impossibilite ou dificulte a 
arrecadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se então, a regra do artigo anterior. 
Art.120-0 domicílio fiscal será sempre consignado nos documentos e papeis dirigidas as repartlç&s 
fiscais. 
Art.121°-0s contribuintes comunicarão a repartição competente a mudança de domicílio, no prazo 
do regulamento. 

Clpftulolll 
SEÇÃO 1 

Responslbllldlde tr1butáll 

Art.122"-0s créditos tributários relativos a imposto cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio 
útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxa pela prestação de serviços referentes 
a tais bens, ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, 
salvo quando conste do tftulo a prova de sua quitação. 
Art. 123º-São pessoalmente responsáveis: 

1. Adquirente ou remetente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos, quando não 
haja, no Instrumento respectivo, a prova de quitação de tributas; 

li. O sucessor a qualquer tltulo e o conjugue meeiro, pelos tributos devidos até a data da partilha ou 
adjudicação limitada esta responsabilldade no montante do quinhão do legado ou meação; 

Ili. o espólio, pelos tributos devidos pelo "de cujus', até a data da abertura da sucessão. 

Art. 124• - Salvo a disposição de lei em contrato, a responsabilidade por Infrações da legislação 
tributária Independente da Intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e 
extensão dos efeitos dos atos. 
Art. 125• -A responsabilidade e exclui da pela denúncia espontanea da infração, acompanhada, se 
for ao caso, do pagamento do tributo devido e dos Juros de mora, ou do depósito da Importância 
arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração. 
Pa,...ro llnlco: não se considera espontãnea a denúncia apresentada após o início de qualquer 
procedimento administrativo e medida de fiscalização, relacionado com a infração. 

Tftulolll 
Cndltotrlbldrlo 

Clpltulo 1 
lançamento 

Art. 126"- O crédito tributário regulamente constituído somente se modifica ou extingue, ou tem 
sua exiguidade suspensa ou excluída, nos casos previsto nesta lei, fora dos quais não podem ser 
dispensadas, sob pena de responsabilidade funciona l da forma da lei, a sua efetivação ou as 
respectivas garantias. 
Art. 127"- Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo 
lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do 
fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributai, calcular o montante do 
tributo devido, Identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível. 
Art. 128"- Quando a legislação atribuir ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem 
prévio exame da autoridade administrativa, o lançamento opera-se pelo ato em que a referida 
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a 
homologa. 
Pa,...ro llnlco: decorrido o prazo de 5 (cinco) anos, a contar a ocorrência do fato gerador sem que 
a fazenda pública se tenha pronunciado, considera-se homologado lançamento e definitivamente 
extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 
Art. 129" - O lançamento efetuar-se-á com base nos dados constantes do cadastro geral e nas 
declarações apresentadas pelos contribuintes, na forma e época estabelecidas nesta lei e em 
regulamento. 
Art. 130"- Com o fim de obter elementos que lhe permitam verificar a exatidão das declarações 
apresentadas pelos contribuintes ou responsáveis, de determinar, com precisão a natureza e o 
montante dos créditos tributáveis, a fazenda municipal poderá: 

1. Exigir a qualquer tempo a exJbição de livros e comprovantes dos atos e operações que possam 
constituir fato gerador na obrigação trlbu~rla; 

li. Fazer Inspeções nos locais e estabelecimentos onde se exercem as atividades sujeitas a obrigações 
tributárias ou nos bens que contribuam matéria trtbutfrlel; 

Ili. Exigir Informações e comunicações escritas ou verbais; 
IV. Notificar o tontrlbulnte ou responsável para compare<:2r as repartições da fazenda municipal; 
V. Requere ordem Judicial quando lndlspensável a realização de diligencias, Inclusive de Inspeções 

necessárias ao reslstro dos locais e estabelecimentos. assim como dos objetos e livros dos 
contribuintes e respons.lvels. 

Pa,...ro llnlco: nos casos a que se refere o Inciso Vos funcionários levarão o termo de diligência, do 
qual constarao especificamente os elementos examinados. 
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Art. 131º - ~ facultado aos prepostos da fiscalização o arbitramento de bases tributárias, quando 
ocorrer sonegação cujo montante não se passa conhecer exatamente. 
Art. 13.r - Do lançamento efetivo pela administração, será notificado o contribuinte, em seu 
domicílio tributário 
11º -Quando o munlcfplo permitir que o contribuinte eleja domlcnlo tributário fora do seu território, 
a notificação poderá ser feita, por via postal registrada com aviso de recebimento. 
12• - A notificação poderá ser feita por edital, na lmposslbllldade na localização do contribuinte, ou 
em caso de recusa do seu recebimento. 
Art.133º -o prazo para o pagamento ou Impugnação do lançamento será de 20(vlnte) dias, contando 
do recebimento da notificação, pelo sujeito passivo. 
Art.134º -A notificação de lançamento conterá: 

1. O nome do sujeito passivo, e seu domlcOlo tributário; 
li. A denomlnação do tributo e o exerdclo a que se refere; 
Ili. O valor do trlbuto, sua alíquota e a base de ollculo; 
IV. O prazo para recolhimento ou Impugnação; 
V. O comprovante, para o órgão fiscal de recebimento pelo contribuinte. 

Art. 135 - Enquanto não extinto o direito da fazenda pdblica, poderão ser efetuados lançamentos 
omitidos ou procedida a revisão e retificação daqueles que contiverem Irregularidade ou erro. 
Art.136"-0 lançamento regulamente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado em virtude 
de: 

1. Impugnação do sujeito passivo; 
li. Recurso de oficio; 
Ili. lnlclatlva de oficio da autoridade administrativa; 
IV. Nos ca.sos previstos no artigo anterlor. 

C.pftuloll 
SUlpensllo do cr6dJtD trtbudirlo 

Art. 137"-A concessão de moratória será objeto de fel especial, atendidos os requisitos do código 
tributário nacional. 
AIT. 138"-Suspendera a exigibilidade do crédito tributário, a partir da data de sua efetivação ou de 
sua consignação Judicial, do depósito do montante Integral da obrigação tributária. 

Art.139"-A Impugnação apresentada pelo sujeito passivo, bem como a concessão de medida liminar 
em mandato de segurança, suspendem a exigibilidade do crédito tributário, Independentemente do 
prévio depósito. 
1'1111,afo Gnlc:o: os efeitos suspensivos cessam pela decisão administrativa desfavorável, no todo ou 
em parte ao sujeito passivo, e pela cassação da medida liminar concedida em mandato de segurança. 
Art. 3AO" - A suspensão da exigibilidade do crédito tributário não dispensa o contribuinte do 
cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal ou dela consequentes. 

C.pftulolll 
Elltlnçlo de ~IID trtbldtlo 

Art.141º - Extinguem o crédito tributário: 
1. Pagamento; 
li. A compensação; 
111. A transação; 
IV. Aremlss:lo; 
V. A prescrição e a decadência; 
VI. A conversão de depósito em renda; 
VII. O pagamento antecipado e a homologação do lançamento dos termos do disposto no art. 128 e 

seu pa~rafo d nico; 
VIII. A consignação em pagamento nos termos o art. 145; 
IX. A decisão administrativa lrreform.!vel, assim entendida definitiva na Orbita administrativa, que 

não mais possa ser objeto de ação anulatórla; 
X. A decisão Judicial passada e Julgada. 

Art. 142° - Todo pagamento de tributo deverá ser efetuado em órgão arrecadador munlcipal ou 
estabelecimento de crédito autorizado pela administração, no prazo estipulado no art.133. 
Art. 14.3"-0S créditos tributários não pagos na data do vencimento terão os seus valores atualizados, 
segundo os índices previstos, acrescidos de Juro de mora, seja qual for o motivo determlnantemente 
da falta sem prejulzo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de 
garantias previstas na legislação tributária. 
Pl,..ro Onlco: se a fel não dispuser de modo diverso, os Juros de mora serão calculados do dia 
seguinte ao vencimento e a razão de 196 (um por cento) ao mês calendário, ou fração, calculados 
sobre o valor originário. 
Art. 1A4º - O poder executivo poderá estabelecer em regulamentos, descontos pela antecipação do 
pagamento, nas condições que estabeleça. 
Art. lASº-A Importância docrédltotributárfo pode serconslgnadajudlclalmente pelo sujeito passivo, 
nos casos! 

li. 

Il i. 

De recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo, de penalidade, 
ou ao cumprimento de obrigação acessória; 
De subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências adminiStrativas sem fundamento 
legal; 
De exigência, por mais de uma pessoa Jurfdlca de direito pdbllco, de tributo idêntico sobre um 
mesmo fato gerador. 

Panl&rafo Onlco: julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado e a importância 
consignada e convertidas em renda, julgada improcedente a consignação no todo ou em parte, 
cobra-se o crédito acrescido de juros de moras sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
Art.1.46"-0 sujeito passivo terá direito a restituição total ou parcial das importâncias paga a título 
de tributo ou demais créditos tributários, nos segu intes casos: 

1. Cobrança, ou pagamento espontaneo de tributo Indevido ou em valor maior que o devido, em 
fase da leslslação tributária ou da natureza ou drcunst1ncla materiais do fato gerador 
efetivamente ocorrido; 

li. Erro na identificação do sujeito passivo, na determinação de allquota, no cálrulo do montante o 
débito ou elaboração ou conferência de qualquer documento ativo ao pagamento; 

Il i. Reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória. 

§1º -A restituição de tributos que comportam, por sua natureza, transferência do respectivo encargo 
financeiro somente será feito a quem prove haver assumido o referido encargo, ou no caso de tê-lo 
t ransferindo a ten:;eiro, está por este expressamente autorizado a recebê-lo. 
§2º • A restituição total ou parcial dar lugar a restituição, na mesma proporção, dos juros de mora, 
penalidades pecuniárias e demais acréscimos legais relativos ao principal, excetuando-se os 
acréscimos referentes as infrações de caráter formal. 
Art. 147"- O direito de pleitear a restituição do tributo extingue-se com o discurso do prazo de 5 
(cinco) anos, contados. 

1. Nas hipóteses dos incisos I e li do atr.154 da data de extinção de crédito tributário; 
li. Na hipótese do Inciso Ili do atr.154, da data em que se tornar definitivamente a decisão 

admlnlstrativa ou transitarem Julgado a decisão Judicial que tenha se formado, anulado ou 
rescindido a decisão condenatória. 

Art. 148"- Prescreve em 2 (dois) anos, a ação anulatória de decisão administrativa que denegar a 
restituição. 
Panl&rafo Onlco: o prazo de prescrição e interrompido pelo início da ação judicial, recomeçando o seu 
curso, por metade a partir da data da intimação validamente feita ao representante judicial da 
fazenda municipal. 
Art.149"-0 pedido de restituição será feito a autoridade adminístratíva através de requerimento da 
parte Interessada que apresentará prova do pagamento e as razões legais da pretensão. 
§1º · A importância será restituída dentro de um prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da decisão 
que se tenha formado definitiva na esfera administrativa, favorável ao contribuinte. 

12"-A não restituição do prazo definido Implicará, a partir de então, em que atualização monetária 
segundo índice oficial, e na Incidência de Juros não capitalizáveis de 1'16 (um por cento) ao mês ou 
fração de mês. 
Art. 150" - Após a decisão irrecorr/vel favorável ao contribuinte, no todo ou em parte, serão 
restituídas de oficio ao Impugnante as Importâncias relativas ao montante de crédito tributário 
depositada na repartição fiscal para efeito de discussão. 
Art. 151º - Fica o executivo municipal autorizado a compensar créditos tributários com créditos 
líquidos e certo, vencidos ou vincendos do sujeito passivo contra a fazenda públlca, nas condições e 
sob garantias estipuladas em cada caso. 
Pa,...ro Gnlco: sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, seu montante será reduzido de 196 (um 
por cento) ao mês ou fração, correspondente ao juro que decorreria entre a data da compensação e 
a do vencimento. 
Art. 152" -Fica o executivo municipal autorizado a, sob condição e garantias especiais, efetuar 
transação com o sujeito passivo da obrigação tributária para, mediante concessões mútuas, 
resguardados os interesses municipais, terminar o litígio e extinguir o crédito tributário. 
Art.153°- Fica o prefeito munlclpal autorizado a conceder, por despacho fundamentado, remissão 
total ou participação de crédito tributário, atendendo: 

1. A situação econômica do sujeito passivo; 
li. Ao erro ou lgnon1ncla escorthávels do sujeito passivo, quando a matéria de fato; 
Ili. Ao fato de ser a lmportancla de crédito tributável Inferior a 59' da unidade fiscal do munlcfplo de 

que trata o art.238; 
IV. As considerações de equlparidade relativamente as caracterfstlcas pessoais ou matérias do caso; 
V. As condições peculiares a determinada região do território municipal. 

Plliarlfo tlnlCD: a concessão referida neste artigo não gera direito adquirido e será oficio sempre 
que se apure que o beneficiário não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou cumpria 001 

deixou de cumprir os requisitos necessários à sua obtenção, sem prejuízo de aplicação das 
penalidades cabíveis nos casos de dolo ou simulação do beneficio. 
Art.154°- O direito da fazenda pública constitui que, o crédito tributário decai após 5 (cinco) anos, 
contados; 

1. 

li. 
Ili. 

Da data que tenha sido notHlcada ao sujeito passivo qualquer medida preparatória lndiSpensável 
ao lançamento; 
Do primeiro dia do exertlcio seguinte aquele em que o lançamento deveria ter sido efetuado; 
Da data em que se tomar definitiva a decisão que houver anulado, por vicio fonnal, o lançamento 
anteriormente efetuado; 

Art.155• -A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contando da datai 
de sua constituição definida. 
§1º -A prescrição se Interrompe: 

a) Pela citação pessoal feita ao devedor; 
b) Pelo protesto judicial; 
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c) Por qualquer Judicial que ronstltua em mora o devedor; 
d) Por qualquer ato lnequfvoCX>, ainda que extra Judicial, que Importe em reconhecimento do débito pela 

devedor. 

11• -A prescrição se suspende: 
a) Durante o prazo de roncessão de moratória até sua revogação, em ronsequêncla de dolo ou simulação 

do beneficiário ou de terceiros em beneficio daquele; 
b) Durante o prazo de roncessão da remissão e até sua revogação, em ronsequênda de dolo ou 

simulação do beneficiário ou de terceiros em beneficio daquele; 
c) A partir da Inscrição de débito em divida ativa, por 180 (cento e oitenta) dias, ou até a distribuição da 

exerução flscal, se esta OCX>rrer antes de findar aquele prazo. 

Art.156"-A autoridade municipal, qualquer que seja seu cargo ou função, e independentemente de 
vincula empregatício au funcional responderá clvfl, crimlnal e administrativamente pela decadência 
ou prescrição de créditos tributários sabre sua responsabilidade, ou que tenham acorrida par sua 
omissão, cumprindo-lhe Indenizar o municfpal das valores correspondentes, devidamente 
atualizados pelas índices oficiais de atualização monetária. 
Art.157"-Sãotambém causas de extinção de crédito tributável a decisão administrativa Irreformável, 
assim entendida e definitiva na órbita administrativa que não mais possa ser abjeto de ação 
anulatória, bem coma na decisão judicial da qual não caiba recursa a lnst:ancia superior. 

Clpftulo IV 
E:IICluslo de cr6dltotrfbut6r1o 

Art. 1.58" - Exclusão de crédito tributária: 
1. A Isenção; 
li. A anistia; 

Art. 159"-A exclusão de crédito tributária nãa dispensa o cumprimenta das obrigações acessórias 
dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequentes. 
Art. 160" -A Isenção é dispensa do pagamento de um tributo, por tributo, com especificação das 
condições a que se submete o sujeito passiva, salvo disposição em contrário, não é extensiva: 

1. A rontribulção de melhoria; 
li. Aos tributos lnstltuldos posteriormente a sua concessão. 

Art.161º -A Isenção pode ser concedida: 
1. Em caráter seral, embora sua apllcabllldade possa ser restrita a determinada área ou zona do 

munldplo, em função de rondlções pecullares. 
li. Em caráter lndMdual, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento no qual a 

Interessado faça prova do preenchimento das rondlções e do cumprimento dos requisitos 
previstos na fel para a sua roncessão. 

11º - Tratando-se de tributos lançados por perlodo certo de tempo, o despacho referido neste artigo 
deverá ser removido antes da expiração de cada perlodo, cessando automaticamente os seus efeitos 
a partir do primeiro dia do perlodo para qual o Interessado deixa de promover a continuidade do 
reconhecimento da isenção. 
12• - O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido e será revogado de oficio, sempre 
que se apure que o beneficio não satisfazia ou deixou de cumprir os requisitas para a concessão do 
favor, cobrando-se o crédito acrescida de juros de mora, com Imposição da penalldade da 
conhecimento da isenção. 
Art. 162"-A anistia, abrange exclusivamente as Infrações cometidas anteriormente a vigência da lei 
que a concede, não se aplicando aos atos qualificados em lei coma crime, contravenção ou tenham 
sido praticadas em dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou terceiros em beneficio daquele. 
Art.163°-A anistia pode ser concedida: 

1. Em car.!ter seral; 
li. Limitadamente; 

a) As Infrações da legislação relatlva a determinado tributo; 
b) As Infrações punidas, co-penalldades pecunfarias até determinado montante, conJusadas ou não rom 

penalidades de outra natureza; 
c) A determinada resiao do território do munlclplo, em função de rondlções a ela pewlfares; 
d) Sob condlçllo do pagamf!nto do tributo no prazo nf!fa fixado. ou cuja fbcaçllo seja por ela atrlbulda a 

autoridade administrativa. 

11• - Quando não concedida em caráter geral, a anistia e efetuada, em cada casa, por despacho do 
prefeita, em requerimento na qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e da 
cumprimento dos registros previstos na lei para sua concessão. 
12º - O despacha referido neste artigo não gera direto adquirido será revasada de oficio, sempre que 
se apure o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumprira ou deixou 
de cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobrando-se a crédito acrescida de juros de mora, 
com imposição da penalidade cabível, nos casas de dolo ou simulação do beneficiado ou de terceiros, 
em beneficio daquele. 
Art. 164° -Sem prejuízo dos privilégios especiais sabre determinados bens, que sejam previstos em 
lei, responde pelo pagamento do crédito tributário a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer 
origem ou natureza, do sujeito passivo, seu espólfo ou sua massa falfda, Inclusive os gravados por 
ônus reais ou cláusula, excetuados unicamente os bens e rendas que a lei declare absolutamente 
lmpenhoráveis. 
Art.1615°-0 crédito tributário precede a qualquer outro, seja qualquer for a natureza au o tempo da 
constituição deste, ressalvados os créditos decorrente.s da legislação do trabalho. 
Art. 1W-5alvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum departamento da adminlstraçl!o 
públfca munlclpal, ou de suas autarquias, celebrara contrato ou aceitará proposta em concorrências 
pública sem que o contratante ou proponente faça prova da quitação de todos os tributas devidos a 
fazenda, relatlvos a atividade em cujo exercício contrata ou conconre. 

Tltulo IV 
Admlnlstrlçlo trfbutáll 

C'.llp(tulo 1 
FIICIIIDçlo 

Art.167"-Compete a administração da fazenda mundial, por seus órgãos e agentes especializados, 
a fiscalização do cumprimento das normas da legislação tributária. 
Att. 1611"- Para os efeitos da legislação tributária, não tem aplicação quaisquer disposições legais 
excludentes ou limitadas do direito do fisco municipal de examinar mercadorias, livros, arquivos, 
documentos, papfü e efeitos comerciais ou fiscais, dos contribuintes e responsáveis pela obrigação 
tributária, ou da obrigação destes de exibi-los. 
Pl,..t'o dnlco: os llvros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos 
lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários 
decorrentes das operações a quem refiram. 
Art.169"-Autoridade da fiscalização municipal que proceder a qua isquer diligências da fiscalização, 
lavrará os tennos necessários para que se documente o Inicio do procedimento, na forma e prazo 
deste código e de regulamento. 
Pl,..t'o dnlco: os termos decorrentes da atividade fiscalizadora serão lavrados, sempre que 
possível, em livro fiscal, extraindo-se a cópia autenticada a pessoa sob fiscalização. 
Art.170"- Mediante intimação escrita, são obrigados a prestarem a autoridade administrativa todas 
as lnfonnações de que dispunham com relação os bens, negócio ou atividade de terceiros: 

1. Os tabell:les, escrrvaes e demais serventuárlos de oficio; 
li. Os bancos, casa bane.árias, caixa econômica e demais lnstitulçx'les financeiras; 
Ili. As empresas de administração de bens; 
IV. Os corretores, lelloelros e despacnantes oficiais; 
V. Os lnventanantes; 
VI. Os síndicos, romlss.lrlos e llquldatárlos; 
VII. Quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei designe. 

Pl,..t'o dnlco: a obrigação prevista nesse artigo não abrange a prestação de Informações quando 
a fatos sobre os quais o lnfonnante esteja legalmente obrtgado a observar o segredo em razão de 
cargo, oficio, função, mistério ou profissão. 
Att.171º -Sem prejuízo ou disposto na legislação criminal, e vedada a divulgação, para qualquer fim, 
por parte da fazenda municipal ou de seus funcionários, de qualquer informação, obtida em razão de 
oficio, sobre a situação econllmlca ou financeira dos seus negócios ou atividades. 
Pl,..t'o Onlco: excetuam-se do disposto neste artigo, unicamente, os casos previstos nos artigos 
seguintes e os de requisição regular da autoridade Judicial do Interesse da Justiça. 
Art.172º -Os agentes da administração fiscal do município poderão requisitar auxílio de força pública 
federal, estadual ou municipal, quando vitima de embaraço ou desacato no exercício de suasfunçõe.s, 

ou quando necessário a efetivação de medida prevista na legislação tributária, ainda que não se 
configure fato definido em lei como crime de contratação. 
Art.173º-0 procedimento fiscal do Início com: 

1. O primeiro ato de oflclo, escrito, praticado por servidor competente, clentlflcado o sujeito passivo 
da obrigação trlbutárfa ou seu preposto; 

li. A apresentação de bens, documentos ou livros. 

11• - O Infeto do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos 
anterfores e, Independentemente de Intimação, a dos demais envolvldo nas Informações verfficadas. 
12• - Iniciada o procedimento fiscal, terão os agentes fazendários o prazo de 30 (trinta) dias, para 
concluí-lo, salvo quando o contribuinte esteja submetido a regime especial de fiscalização. 
Art. 174º - A flscallzação será eKerclda sobre todas as pessoas sujeitas aos cumprimentos de 
obrigações tributárias lncluslve aquelas Imunes ou Isentas. 

Capftuloll 
SEÇÃO 1 

Praamo ldmlnlstntM, tr1tlldrfo 

Art.175º -A administração mun lei pa I tem o prazo d e 30 (trinta) d las, contados do ténmlno do período 
de que dispõe o sujeito passivo para Impugnação, para a prática dos atos processuais nas esferas 
administrativas, relativos a exigência de créditos tributários. 
Art.176"-0s atos e terrnos processuais conterão somente o lndlspensável a sua finalldade, sem paço 
em branco e sem entrelinhas, rasuras ou emendas não ressalvadas. 
Art. 1Tr- Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do Início e Incluindo-se a 
do vencimento, só se Iniciam ou vencem em dia de expediente normal no órgão em que ocorra o 
processa ou o deve ser praticado o ato. 
Art.178"-A exigência do crédito tributário e as ações ou omissões do sujeito passivo que contrariem 
a legislação trfbutárfa, serão formalizadas em ato de Infração distinto para cada tributo. 
1'11.....,-0 Onlco: quando mais de uma infração a legislação de um tributo decorrer do mesmo fato e 
a comprovação dos Ilícitos depender dos mesmos elementos de convicção, a e>Cigêncfa será 
fonmalizada em um só instrumento, no local da verificação da falta, e alcançará todas as infrações e 
Infratores. 
Art. 179"- O auto de Infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, 
e conterá obrigatoriamente; 

1. A quallflcação do autuado; 
li. o local, a data e a hora da lavratura; 
Ili. A descrição do fato; 
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A disposição legal Infringida e a penalidade apllcável; 
A determinação da exigência e a Intimação para cumpri-la ou Impugná-la no prazo de 30 (trinta) 
dias; 
A assinatura do autuante e a Indicação de seu cargo, função e o nllmero de matrlcula. 

Art. 180' - As Incorreções ou omissões verificadoras no ato de Infração não constituem motivo de 
nulldade do processo, desde que no mesmo constem elementos suficientes para determinar a 
Infração e o Infrator. 
11• - Havendo reformulação ou alteração do ato da Infração, será devolvido ao contribuinte autuado 
o prazo de defesa. 
12• -A assinatura do atuado poderá ser posta no auto, simplesmente ou sob protesto, em nenhuma 
hipótese, implicação em comissão da falta arguida, nem sua recusa agravará a infração ou anulara o 
auto. 
Art.181• -Após a lavratura, o autuante inscreverá em livro fiscal do contribuinte, termos do qual 
deverá constar relatos dos fatos, da infração verificada, e menções especificadas dos documentos 
apreendidos, de modo a possibilitar a reconstituição do processo. 
Art.182"- Lavrado o auto, terão os autuantes, o prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, 
para entregar cópia do mesmo, ao órgão arrecadador. 
Art.183"-Considera-se intimado o contribuinte: 

1. Na data da ciência aposta no auto ou da declaração de quem tiver feito a Intimação, se pessoal; 
li. Na data do recebimento, por via postal ou telegrafia, se a data for omitida, 15 (quinze) dias, após 

a entrega da Intimação a agência posta~telegnlflca; 
Ili. 30(tr1nta) dias, da publlcação ou aflxação do edital, se este for o melo utilizado. 

Art. 1&4• -Conformando-se o atuante, com o auto de infração e desde que efetue o pagamento das 
importãncias exigidas dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados dentro da respectiva lavratura, a 
valor das multas será utilizado 50% (cinquenta porcento), e o procedimento administrativo tributário 
ficará extinto. 
Art. 185º - Nenhum, auto de Infração será arquivado nem cancelada a multa fiscal sem prévio 
de.spacho da autoridade administrativa. 
Art. 1116"- Poderão ser apreendidos bens Imóveis, livros documentos e mercadorias, existentes em 
poder do contribuinte ou de terceiros, desde que constituam prova de Infração da legislação 
tributária ou houver suspeita de fraude, simulação, adulteração ou falsificação. 
Art. 18r - A apreensão será objeto de lavratura de termo próprio, devidamente fundamentado, 
contendo a descrição dos bens ou documentos apreendidos, com Indicação do lugar onde ficarem 
depositados, e o nome do contribuinte e descrição prevista do fato e a indicação das disposições 
legais. 
Art.188" - A restituição dos documentos e bens apreendidos será feita mediante recebido e conta 
depósito das quantias exigidas, se for o caso. 

Art.189"- O servidor que verificar a ocorrência de infração a leglslação tributária munlclpal e não for 
competente para formalizar a exigência, comunicará o fato, em representação circunstanciada a seu 
chefe imediato, que adotará as devidas providencias necessárias. 
Art. 190" - A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento administrativo 
tributável. 
Art.191 •-A impugnação mencionará: 

1. A autoridade Julpdora a quem é dlrf&lda; 
li. A qualificação do Impugnante; 
Ili. Os motlvos de fato e de direito em que se fundamenta; 
IV. As dllf&êndas que o Impugnante pretenda sejam efetuadas, expostas os motivos que se 

JustJflquem. 

Art. 192"- O sujeito passivo poderá, conformando-se com parte dos termos da autuação, recolher 
os valores relativos a essa parte ou cumprir o que for determinado pela autoridade fiscal, 
contestando o restante. 
Art. 193" - Anexada a defesa, será o processo encaminhado ao funcionário autuante ou outro 
servidor designado, para que, no prazo de 10 (dez) dias, prorrogáveis a critérios do titular da Fazenda 
Munlclpal, se manifeste sobre as razões oferecidas. 
Art. 194• - A autoridade administrativa determinará, de ofício ou a requerimento do sujeito passivo, 
em qualquer instância a realização de pericias e outras diligências, quando as entender necessárias, 
fllCando-lhe prazo e indeferirá as que considera prescindíveis, ou proletárias. 

Plriarlfo llnlco: a autoridade administrativa designara agentes da Fazenda Municipal e/ou perito 
quallflcado para realização das diligências. 

Art.195º - O sujeito passivo poderá participar das diligências, pessoalmente ou através de seu 
preposto ou representante legal, e as alegações que fizer serão Juntadas ao processo para serem 
apreciadas no julgamento. 

Art.196"-Não sendo cumprida nem impugnada a exigência de créditos tributários do munidpio, será 
declarada à revelia e permanecerá o processo no órgão preparador pelo prazo de 30 (trinta) dias, 
para cobrança amigável do crédito, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo único do Art. 213. 

Plriarlfo Onlco: esgotado o prazo de cobrança amigável sem que tenha sido pago o crédito 
tributário, o órgão fazendário municipal declarará o sujeito passivo devedor remisso e encaminhará 
o processo a autoridade competente para Inscrição em dívida atlva e posterior cobrança Judicial. 

Art. ]g7" - O processo será organizado em ordem cronológica e terá suas folhas numeradas e 
rubricadas. 

Art. 198" - O Julgamento do processo compete: 

1. Em primeira Instância: aos Auditores Fiscais do município ou, na falta deste, ao secretário de 
Finanças ou Fazenda Municipal; 
li. Em segunda lnstãncia: aos Conselhos de Tributos ou Contribuintes do Município ou, na falta deste, 
ao Prefeito Municipal. 

SEÇÃO li 

DO JULGAMENTO EM PRIMEIRA INSTÃNCIA 

Art. 199" - O processo, será julgado no prazo de 30 (trinta) dias, a partir de sua entrada no órgão 
incumbido do julgamento. 

Art.'1JX/' - Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, 
podendo determinar as dfllgênclas que entender necessária. 

Art.201°-A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais, conclusão e ordem 
de intimação. 

11• - A autoridade munlcipal dará ciência da decisão ao sujeito passivo, intimando-o, quando for 
caso, a cumprir, no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2" - Não sendo proferida a decisão no prazo legal, nem convertido o julgamento em diligência, 
poderá a parte interpor recurso voluntário, como se fora julgado procedente o auto de infração ou 
improcedente a impugnação contra o lançamento, cessando, com a interposição do recurso, a 
Jurisdição da autoridade de primeira lnstancla. 

Art. 202"-Da decisão caberá recurso voluntário do sujeito passivo, total ou parcial, com efeito, 
suspensivo, dentro dos 30 (trinta) dias, seguintes a ciência da mesma. 

Art. 2m•-A autoridade de primeira Instância recorrerá de oficio sempre que a decisão: 

1- Exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo ou de multa de valor originário, não corrigido 
monetariamente, superior 591, (cinco por cento), da Unidade Fiscal do Municlpio; 
li - For contrária, no todo ou em parte, ao município. 

DO JULGAMENTO EM SEGUNM INSTÃNCA 

Art.204º- O Julgamento pelo órgão de segunda instãncia dar-se-á, nos termos de seu regimento 
interno e/ou do regulamento, quando couber ao Prefeito. 

§1L O órgão competente dará ciência ao sujeito passivo da decisão de segunda instância, intimando­
º' quando for o caso, a cumpri-la, no prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 21- Caberá pedido de reconsideração, com efeito suspensivo, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da ciência. 
1. De decisão que der provimento a recurso de oficio. 
li. De decisão que negar provimento total ou parcialmente, a recurso voluntário. 
Art.205º - A decisão na Instância administrativa superior, será proferida no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, contados da data do recebimento do processo, aplicando-se para ciência do 
despacho, as modalidades previstas para a primeira instância. 
Plriarlfo Qnlco: decorrido o prazo definido neste artigo sem que tenha sido proferida a decisão, não 
serão computados Juros e atualização monetária a partir desta data. 

Art. 206"- Da decisão de últlma instãncia administrativa será dada ciência com intimação para que o 
sujeito passivo a cumpra se for o caso, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. '1tfr - São definitivas as decisões de qualquer das instãncias uma vez esgotado o prazo legal para 
interposição de recursos, salvo se sujeitas a recurso de oficio. 

Art. 208" - No caso de decisão definitiva favorável ao sujeito passivo, cumpre a autoridade 
preparadora exonerá-lo do ofício, dos gravames decorrentes do lltlgio. 

SEÇÃO ri/ 

DO PROCESSO DA a>NSULTA 

Art."Jal' - AtJ sujeito passivo, é assegurado ao direito de efetuar consulta sobre interpretação e 
aplicação da legislação tributária, desde que feita antes da ação fiscal e segundo as normas desta lei 
e do regulamento. 

Art.210' - A consulta será dirigida ao titular da Fazenda Municipal, com apresentação clara e precisa 
do caso concreto e de todos os elementos Indispensáveis ao entendimento da situação de fato, 
indicados os dispositivos legais e instruída, se necessário, com documentos. 

Art.2Uº - Nenhum procedimento fiscal será instaurado contra o sujeito passivo relativamente a 
espécie consultada, a partir da consulta, até o trigésimo dia subsequente a data da ciência de decisão 
de primeira e segunda instância, consideradas definitivas. 
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Art.212" . A resposta a consulta sera respeitada pela administração, salvos e baseada em elementos 
inexatos fornecidos pelo contribuinte. 

Art.213"-A formulação da consulta não terá efeito suspensivo da cobrança de tributos e respectivas 
atualizações e penalidades. 

.,.,._ro Onlc:o: o consulente poderá evitar a oneração do débito por multa, juros de mora e 
atualização monetária efetuando o pagamento ou o prévio depósito administrativo das lmportanclas 
que, se Indevidas, serão restituídas dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação aa 
consulente. 

Art. 214' -A autoridade administrativa dará resposta a consulta no prazo de 60 (sessenta) dias. 

.,.,._ro Onlc:o: do despacho proferido em processo de consulta caberá pedido de reconsideração, 
no prazo de 10 (dez) dias, contados da sua notificação, desde que fundamentado em novas 
alegações. 

Clpftulo Ili 
SEÇÃO! 

DMDAATIVA 

Art. 215" --Constitui dívida ativa municipal a definida como tributária ou não tributária na lel n2 4.320, 
de 17 de março de 1964, com as alterações posteriores a partir da data de ínscrição, feita pelo órgão 
competente para apurar a liquidez e certeza do crédito. 

.,.,._ro õnlco: a divida ativa munlcfpal abrange atualização monetária, Juros e multa de mora e 
demais encargos previstos em lei ou contrato. 

Art. 216"- A fazenda municipal inscreverá em dívida ativa, os débitos não liquidados no vencimento, 
depois de esgotado o prazo fixado para pagamento pela legislação tributária ou por decisão final 
proferida em processo regular. 

.,.,._ro Clnlc:o: se o crédito municipal se encontra em vias de prescrever a Inscrição e demais 
providências de cobrança Judicial serão imediatas, pelo órgão competente fazendário. 

Art. 21r- Os créditos do município serão cobrados amigavelmente antes de sua execução, nos 
termos do Art. 216. 

Art. 21.r - A inscrição suspenderá a prescrição para todos os efeitos de direito por 180 (cento e 
oitenta)dlas, até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo. 

Art. 219' - A dívida ativa municipal será apurada e inscrita na procuradoria jurfdica ou no órgão 
fazendário competente. 

Art.2111'- O termo inscrição de divida ativa deverá conter: 

,. 

li. 

o nome do devedor. dos arresponsávels e, sempre que conhecido, o domicílio ou residência de um 
ou de outros; 

O valor orlglnárloda divida, bem como o termo Inicial e a forma de calrular os Juros demora e demais 
encargos previstos em lel ou contrato; 

Ili. A origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida; 

"N.A indicação de a dívida estar sujeita a atualização monetária, bem como o respectivo 
fundamento legal e o termo inicial para o cálculo; 

V. A data e o número da inscrição no livro da Dívida Ativa; 
VI. Sendo o caso, o número do processo administrativo ou do auto de Infração, se neles estiver 

apurado o valor da divida. 

11' - A certidão da Olvida Ativa, conterá os mesmos elementos do termo de inscrição e serái 
autenticada pela autoridade competente. 

1 2 - O termo de Inscrição e a Certidão da Dívida Ativa poderão ser preparados e numerados por 
processo manual, mecãnlco ou eletrõnlco. 

1 3' - Até a decisão de primeira instãncla, a Certidão de Olvida Ativa poderá ser emendada oUJ 
substituída, assegurada ao executado à devolução do prazo para embargos. 

Art.221' - A omissão de quaisquer requisitos no artigo anterior ou erro a eles relativo são causas de 
nulidade da inscrição e do processo de cobrança dela decorrentes, mas a nulidade poderá ser sanada 
até decisão judicial de primeira instância, mediante substituição da certidão nula, devolvido ao sujeito 
passivo, acusado ou interessado o prazo para defesa, que somente poderá versar a parte modificada. 

Att. 222" - O débito Inscrito em Divida Ativa, a critério do órgão fazendário e respeitado o disposto 
no Art. 140, poderá ser parcelado em até OS (cinco) pagamentos mensais e sucessivos, nos termos 
do regulamento. 

§ 1G. O parcelamento será concedido mediante requerimento do interessado, implicando no 

reconhecimento da divida. 

§ 2' - O não pagamento de quaisquer das prestações na data fixada, importará no vencimento 
antecipado das demais e na imediata cobrança de créditos. 

SEÇÃO li 
CERTIDÕES NEGATIVAS 

Art,223'- A prova da quitação dos tributos, quando a lei exigir, será feita por certidão negativa, 

expedida a vista de requerimento do interessado, que contenha todas as informações a identificação 
de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o período a que se refere o 
pedido. 

Parágrafo llnloo; a certidão negativa será sempre expedida nos termos em que tenha sido requerido 

e, será fornecida dentro de 72 (setenta e duas) horas, da data da entrada do requerimento na 

repartição . 

Art. 224' - Independentemente de disposição legal permissiva, será dispensada a prova de quitação 
de tributos, ou seu cumprimento, quando tratar de prática de ato indispensável para evitar a 
caducidade de direito, respondendo, porém, todos os participantes no ato pelo tributo porventura 
devido, juros de mora, a atualização monetária, se couber, e penalidades cabíveis, exceto as relativas 

a infração cuja responsabilidade seja pessoal ao infrator. 

Art. 225' - A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda 
Municipal, responsabiliza pessoalmente o funcionário que a expedir, pelo pagamento do crédito 
tributário e os acréscimos legais . 

Paragrafo único: o dispositivo neste artigo não exclui a responsabilidade criminal e funcional que no 
caso couber. 

CAPfnJLO VI 

SEÇÃO 1 

INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art.226' - Constitui infração, toda ação ou omissão, voluntária ou não, que importe na inobservância, 
por parte do contribuinte ou responsável, de normas estabelecidas por esta leí e por seu regulamento 
ou de atos administrativos de caráter normativo. 

Art.227' • Independentemente dos limites estabelecidos nesta lei, a reincidência em infração da, 
mesma natureza punir-se-á, com multa em dobro, e, cada nova reincidência, aplicar-se-á mais 20% 
(vinte por cento) do referido valor. 

Art. 228' • As multas serão cumulativas, quando resultarem concomitantemente do não 
cumprimento de obrigação tributária principal e acessória. 

Art.229' • Apurada a prática de crime de sonegação fiscal, a Fazenda Municipal, solicitará ao órgão 
de segurança pública as providências de caráter policial necessária a apuração do ilícito penal, dando 
conhecimento dessa solicitação ao órgão do Ministério Público local através do encaminhamento dos: 
elementos comprobatórios da infração penal. 

Parágrafo único: constitui crime de sonegação fiscal : 

1. Prestar declaração que deva ser produzida aos agentes da Fazenda Públ ica com a intenção de 
eximir-se tota l ou parcialmente, do pagamento de tributos, taxas e quaisquer adicionais devidos por 
lei; 
li. Inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operações de qualquer natureza em 
documento ou livros exigidos pelas leis fiscais, com a intenção de exoneração do pagamento de 
tributos devidos a Fazenda Pública; 
Ili. Alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operações mercantis com o propósito de 
fraudar a Fazenda Pública;. 

Art. 230' -São sujeitos a interdição os estabelecimentos comerciais industriais ou de prestação de 
serviços que violarem as normas de saúde, sossego, higiene, segurança, funcionalidade, moralidade, 
e outros interesses da coletividade, em face de constatação pelo órgão competente. 
Parágrafo Onico: a liberação dos estabelecimentos infratores somente se dará após sanada na sua, 
plenitude, a regularidade constatada. 

Art.231' - Os tributos não recolhidos no prazo determinado, serão acrescidos de multa calculada 
sobre o valor atualizado, nos percentuais: 

1. 5 <J6 (cinco por cento) do valor devido. quando o pagamento for efetuado até 30 (trinta)dias, 
após o vencimento; 

li. 10 %(dez por cento) quando o pagamento for efetuado depois de 30 (trinta) dias e até60 
(sessenta) dias, após o vencimento. 
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15 % (qu inze por cento) do valor devido quando o pagamento for efetuado depois de 

decorridos 60 (sessenta) ou mais dias, do vencimento. 

Art. 232º· O valor das multas será reduzido em até: 

1. 50% quando o crédito tributário exigido for recolhido no prazo de defesa da primeira Instância; 
li. 30 % se o sujeito passivo, conformando-se com a decisão da la instancia, recolher, de uma só vez, 

o crédito exigido no prazo para Interposição de recurso. 

Art.233º - As infrações a legislação tributária serão punidas com as segu intes multas, aplicadas sobre 
o valor atualizado do tributo, se for o caso. 

200% (duzentos por cento) do valor do tributo, quando o contribuinte emitir documento fiscal 

consignado com importancia diversas do valor da operação ou com valores diferentes nas 

respectivas vias, com o objetivo de reduzir o valor do Imposto a pagar; 

li. 200'l6 (duzentos por cento) do valor do imposto quando o cont~buinte transportar, receber OIJI 

manter em estoque ou depósito produtos sujeito ao Imposto, sem documento fiscal OIJI 

Ili. 
acompanhados de documento fiscal idôneo; 
50% (cinquenta por cento) da U.F.M. quando o sujeito passivo Iniciar atividades sujeitas ao 188, 

sem a respectiva inscrição no Cadastro de Atividades Municipais e deixar de informar posteriores 

alterações, no prazo de 30 (trinta) dias; 

ri. 100'l6 (cem por cento) da U.F.M. vigente, ao sujeito passivo que negar-se a prestar informações 
ou por qualquer modo tentar embaraçar, Iludir, dificultar ou Impedir a ação dos agentes do fisco, 

no desempenho de suas funções normais; 
V. 50% (cinquenta por cento) da U.F.M. vigente, ao sujeito passivo que deixar de emitir nota fisca l 

ou outro documento exigido pela Administração; 
VI. 50% (cinquenta por cento) da U.F.M. vigente. ao sujeito passivo que deixar de apresentar ou se 

recusar a exibir livros, notas ou documentos fiscais de apresentação ou remessa obrigatória ao 
fisco; 

VII. 30% (trinta por cento) da U. F. M. vigente, ao sujeito passivo que na condição de contribuinte 
substituto, for obrigado a reter na fonte o Imposto devido por pessoas físicas ou Jurídicas de que, 
trata o Art. 30 deste Código, sem que a retenção tenha sido efetuada. 

VIII. 50% {cinquenta por cento) da U. F. M. vigente, ao sujeito passivo que tenha efetuado a retenção 
na fonte prevista na lei, deixou de proceder o recolhimento da referida importancia, como 
contribuinte substituto; 

IX. 100% (cem por cento) da U.F.M. vigente, ao contribuinte e a gráfica que encomendar e Imprimir, 
respectivamente, documentos fiscais sem a prévia autorização da repartição fisca l; 

X. 30%(trinta por cento) da U.F.M. vigente, ao sujeito passivo que não mantiver sob: guarda, pelo 
prazo determinado no Art.155 - de prescrição do crédito tributário os livros e documento fiscais; 

XI. 50%{cinquenta por cento) da U.F.M. vigente, ao sujeito passivo que permitir a retirada dos livros 
e documentos fiscais do estabelecimento sem autorização do Fisco; 

XII. 25% (vinte e cinco por cento) da U.F.M. vigente, ao sujeito passivo que registre dados incorretos 
na escrita fisca l ou nos documentos fiscais; 

XIII. 20% (vinte por cento) da U.F.M. vigente, ao sujeito passivo que emitir documentos fiscal sem 
conter o número da inscrição do contribuinte; 

XIV. 20% (vinte por cento) da U.F.M. vigente, pela fa lta de declaraçllo de dados obrigatórios; 
YN. 40% (quarenta por cento) da U.F.M. vigente pela sonegação de documentos para apuração do 

preço dos serviços; 
XVI. 20% (vinte por cento) da U.F.M. vigente, pela falta de comunicação, pelo sujeito passivo, do 

encerramento de atividade, ou comunicação após o prazo previsto no regulamento e baixa de 
Inscrição; 

XVII. 30% (trinta por cento) da U.F.M. vigente, a qualquer pessoa flsica ou jurldica, que infringirem 
dispositivos da legislação tributária do munícfpio, para os quais não tenham sido especificados 
penalidades próprias. 

Art. 234º - Poderá ser autorizada a suspensão de licença concedida a estabelecimento ou pessoa 
física ou Jurídica, quando não estiverem sendo cumpridas as exigências do município para o 
respectivo funcionamento. 

SEÇÃO li 
Disposições finais 

Art. 235º - Os cartórios serão obrigados a exigir, sob pena por responsabilidade, para efeito de 
lavratura da escritura de transferência ou venda de imóvel, certidão de aprovação do loteamento, e 
enviará a administração, os dados das operações realizadas com imóveis, nos termos do parágrafo 
único do Art.17 desta lei. 
Art. 236º - O responsável pelo loteamento fica obrigado a apresentar a administração: 

1. Título de propriedade da área loteada; 

li. Planta completa do loteamento contendo, em escola que permita sua anotação, os 
logradouros, quadras, lotes, áreas totais, áreas cedidas ao patrimônio municipal; 

Ili. Mensalmente, comunicação das alienações realizadas, contendo os dados indicativos dos 
adquirentes e das unidades adquiridas. 

Art. 23T- Consideram-se Intrigadas a presente lei as tabelas dos anexos 1, li, Ili, IV, V, VI e VII que o 

acompanham. 

Art. 238" -Fica instituída a Unidade Fiscal do Município (U.F.M.) em R$60,00 (sessenta reais), e 

poderá ser atualizado trimestralmente de acordo com os índices oficiais de atualização monetária 

utilizada pelo governo federal. 

Art. 239• - Esta lei será regulamentada por decreto do executivo municipal no que couber. 

Art. 240"- Este código entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial dos Municípios. 

Gabinete do Prefeito Municipal, de Santo Antonio dos Milagres (PI), aos 07 dias do mês de outubro 

de dois mil e dezenove. 

Sancionada, numerada, registrada e publicada a presente Lei, no Gabinete do Prefeito 
Municipal de Santo Antônio dos Milagres-PI, ao décimo nono dia do m@s de deumbro de 2019. 

Adalberto Gomes Vllanova sousa Filho 
Prefeito Municipal 

Tabela 

Atividade constante da llsta do Art28 

Empresa . 

Transporte estritamente municipais (item 16) 3% 

Construção civil (item 7 e seus subitens) 5% 

Diversões Públicas (item 12 e seus subitens) 4% 

Demais itens e subitens da lista 5% 

Profissional autõnomo B. de cálculo alíQuota 1%) 

Traba lho pessoal profissional autônomo de nível superior. 5% 

Trabalho pessoal profissional autônomo de nível médio. 
5% 

Demais B. de cálculo ai! uota 

Trabalhador avulso (conforme definido no Item IV do Art. 32). 5% 

Trabalho pessoal (conforme definido no item V do Art. 32). 5% 

ANEXO li 
Tabela para cobrança da taxa de licença relativa a localização e funcionamento de estabelecimento 

porm'. 

lndõstria Alíquota sobre a U.F.M ao ano 

Até 100m2 100% 

De 101 m2 a 200 m2 200% 

De 201 m2 a 300 m2 300% 
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Acima de 500 m2 

comércio Alíquota (9') 

Supermercado por m2 3% 

Loia {eletrodoméstico) oor m2 4% 

Loja (confecção) por m2 4% 

Farmácias e drogarias por m2 4% 

Bar por m2 5% 

Quaisquer outros ramos de atividades comerciais não 
constantes neste item por m2 5% 

Oper;icões Bancárias 

Estabelecimentos bancários, de crédito e financiamentos e de 
investimentos 100% 

Hosoedaaens: Hotéis, motéis, pensões e similares 

Até 05 quartos 150% 

De 06 a 20 quartos 200% 

Mais de 20 quartos 300% 

Por apartamento 25% 

Representantes oomerdals aut6nomos, corretores, 
despachantes, aaentes e prepost0$ em geral 200% 

1 =sslonals aut6nomos (não lnduldos em outros Itens desta 1200% 

1 Casas lotéricas lsoo% 

Oficinas de consertos em geral, por m2 

Até 20 m2 50% 

De 21 m2 a 75 m' 100% 

De 76 m2 a 150 m2 150% 

De 152 m2 e acima desta proporção 200% 

Postos de serviços para veículos (lavagem, lubrtflcação, 300% 
borracharia e similares) 

1 Postos de vendas de combustíveis (por bomba) 1200% 

1 Depósito de lnflaJNYels, explosivos e similares por m2 

1 Estabelecimentos de banhos, duchas, massap.ns, gl~stic.as, e1:e. l SOO% 

1 Barbearias e salões de beleza, por cadeira 

1 Ensino de qualquer grau ou natureza, por sala 1100% 

1 

Estabelecimentos hosn1talares 

Com até 15 leitos 300% 

Com mais de 50 leitos 500% 

1 Laboratórios de análises dínlcas 1200% 

Diverslles públicas 

Restaurantes com espetáculos e danças, boates, buffet, etc. 400% 

Bilhares e quaisquer outros jogos, principalmente de mesa. 50% 

1 Circos e parques de divers5es l 100% 

1 Empreiteiras e incorporadoras lsoo% 

lcorre1os lsoo% 

·-- -~•&ria 

Até 100 empregados 150% 

Mais de 100 empregados 250% 

Demais atividades sujeitas a licença de localizaçJo e 100% 
funcionamento 

ANEXO Ili 
Tabela para cobranca da taxa de llceni;a relativa à veicula :lo de 11Ubllcidade em 11eral 

1 Esoéde de publicidade 

Publicidade afixada na parte externa ou interna de 
estabelecimentos industriais, comerciais, agropecuários, de 
prestação de serviço e outros, por publicidades 

Publicidade sonora, por qualquer meio 

Publicidade escrita em veículos destinados a qualquer 
modalidade de publicidade, por veiculo 

Publicidade em cinemas, teatros, boates, e simi lares, por melo 
de projeção de filmes ou dispositivos, por publicidade 

Qualquer outro tipo de publicidade não constante nos itens 
anteriores, por publicidade 

Publicidade colocada em terrenos, campos de esporte, clubes, 
associações, qualquer que seja o sistema de colocação, desde 

Alíquota sobre a U.F.M ao ano 

100% 

200% 

100% 

100% 

50% 

que visíveis de quaisquer vias ou logradouros públicos, inclusive 30% 
as rodovias, estradas e caminhos municipais, por m' por 
publicidade 

ANEXOW 
Tabela para cobrança da taxa de licença relativa a execução de obras arruamentos e loteamentos . 

Construdlõ Allauota sobre a U.F.M 

Edificacão até dois pavimentos, por m2 de área construida 2,5% 
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Edificação com mais de dois pavimentos, por m2 de área 2,5% 
construída 

Dependência em prédios por m2 de parede ou área construída 3% 

Galpões, por m2 de área construida 1% 

1 R~, reformas e reparos, por m' 

Qualsauer outras obras não esoeclflcadas nesta tabela Allauota ("I 

Por metro linear 1% 

Por metro quadrado 2% 

Loteamento Allauota ("I 

Aprovação por unidade de lote 10% 

Autorização para desmembramento e remembramento por 25% 
unidade de lote 

ANEXO V 
Tabela Dilra cobra da inca d I la tua e lcenc:a re tlva aoa lnde animais 

Abates Allauota sobre a U.F.M oor c:abeca 

Bovino ou vacum 30% 

Outros animais 20% 

ANEXO VI 
Tabela para cobrança da taxa de licença relativa a ocupação em áreas de terrenos ou vias e 

1 do 'bl 1011131 uros Pll fcos 

Feirantes Allauota sobre a U.F.M por m' 

Por dia, por m2 da área ocupada 2,5% 

Por dia, por m2 da área ocupada 7,5% 

Veículos Alíquota sobre a U.F.M por ano 

Carros de oasseio 200% 

Caminhões ou ônibus 400% 

Camionetes e utilitários 300% 

Moto-taxis 100% 

1 Quiosques de bebidas, sorvetes ou similares l 100% 

1 Postes ou similares, para qualquer uso, por unidade 13% 

1 Orelhões, cabines de telefonia ou sfmllar, por unidade l 2s% 

1 caixas postais ou stmnares, por unidade 130% 

Tampas de bueiros, ralos de e5IIOtDS ou sfmllares, por unidade 10% 

PostDs de atendimento bancária, caixas eletr6nlcas ou similares, lOO% 
unidades 

Demais pessoas ou atividades que ocupam área em terrenos ou 
vias e logradouros põbllcos, por dia e m' 7% 

Demais pessoas ou atividades que ocupam área em terrenos ou 
vias e logradouros põbllcos, por mês e m' 21 % 

mais pessoas ou atividades que ocupam área em terrenos ou 
e ranoem' 7% 

ANEXO VII 
Percentuais para dedução na falta de comprovação dos valores dos serviços constantes no artigo 28-

ltens 7 02 e 7 os 

Recapeamento asfáltico e pavimentação 55% 

Execução para empreitada ou sub empreitada da construção 
civil, obras hidráulicas, inclusive os respectivos serviços 60% 

auxiliares ou complementares 

Conservação e reparo de edifícios 40% 

Terraplanagem e perfuração de poços 20% 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM EXPEDITO LOPES 

SEME-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CNPJ: 01 .971 .924/0001-06 

Avenida José Honório de Sousa. 65 - Centro 
CEP: 64620-000 - Dom Expedito Lopes - PI 

CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE 

A Secretaria Municipal de Educação do Município de Dom Expedito Lopes-PI. 

representada neste ato pelo seu então secretário, o Sr. Edson Carlos de Sousa Leal, vem 

por meio deste, em obediência ao Artigo 74, Vf - Prêmio por Assiduidade e Artigo 81 

da f .ei º. 082-N97 - REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS CIVIS MUNICIPAIS, e observando ainda, o Artigo 95 da Lei º. 212 de 

18 de dezembro de 2009 - PLANO DE CARGOS, CA.RRElRA E VENCIMENTOS 

DOS PROFISSIONAIS EM EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE DOM 

EXPEDITO LOPES PIAUÍ e o Artigo 1°. do Decreto Municipal º. 012 de 12 de 

agosto de 2014. 

RESOLVE: 

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSID IDADE pelo período de 

03/02/2020 a 03/08/2020 (Seis Meses) para servidora com Cargo de PROFESSORA, a 

Sra. LÚCIA MARIA DE ARAÚJO LIMA MOURA, lotada no ano anterior na 

ESCOLA PADRE ALBINO, em Buriti Grande deste Município. 

Por a expressão ser da verdade, esta Secretaria e o Poder Executivo Municipal 

agradece e felic ita a esta profissional do magistério por ter cumprido a sua jornada. 

Sem nada mais, era o que tinha a tratar. 

Dom Expedito Lopes-PI. 03 de Fevereiro de 2020. 

Atenciosamente 

Edson~Leal 
Secretário Municipal de Educação-Portaria: 003/2017 
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